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A PECUÁRIA NACIONAL E A INDÚSTRIA DE 

DEFENSIVOS ANIMAIS NO BRASIL 

Alamir Mesquita (*) 

1 - INTRODUÇÃO 

, Edinaldo Melo Basílio da Silva (*) 

Ayalon Orio� Cardoso 

Nelson Antunes 

(**) 

(**) 

A Política Nacional de Desenvolvimento persegue, e� 

tre outros, dois grandes objetivos, quais sejam, o da eficiência 

econômica e o da eqüidade social. t necessário levar em conta o 

aspecto da eficiência econômica, pois, no Brasil os recursos pa 
ra o desenvolvimento sao escassos e é desejável tirar o máximo 
provei to dos mesmos. Por outro lado, é necessário, também,- levar 
em conta os aspectos de eqüidade social porque o máximo bem-es­

tar de toda a população não é alcançado automaticamente com o 
crescimento econômico. Um dos aspectos mais importantes relati­
vo à eqüidade social no Brasil é o acentuado desnível de renda 
entre pessoas, regiões e setores da economia nacional. 

Atualmente, a parte mais importante, menos adiável e 

absoÍutamente indispensável dos Objetivos Nacionais, do ponto-de-

(*) Respectivamente, Engenheiro-Agron�mo e Economista do Setor 
de Agricultura e Abasteciment6 do IPEA-SEPLAN-PR 

(**) Respectivamente Secretirio-executivo e Presidente do Sindi 
cato Nacional da lnd�stria de Defensivos Animais-SINDAN 

IPEA-27 



PI.A INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E. SOCIAL
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vista político, econômico e social, é a elevação do nível de vi 

da e do bem-estar de toda a população brasileira, sem o que os 

aspectos qualitativos da vida individual e social, e mesmoosen 

tido coletivo dos caracteres da nacionalidade, ficarão irreme­

diavelmente comprometidos. O componente mais imoortante dessa me 
- • 

-

ta i, ainda nos pr6ximos anos e na pr6xima d�cada, a eliminação 
,, 

da fome e da pobreza absoluta que ainda afetam a mais de um ter 

ço dos brasileiros. 

A migração rural-urbana vem-se processando muito mais 

rapidamente do que a criação de novos empregos nas áreas urba­

nas, o que resulta na transferência parcial do desemprego das 

ireas rurais para as cidades, onde este possui características 

mais explosivas. Teme-se que, se não for p_ossível atenuar a mi­

gração rural-urbana, o desenvolvimento econômico, social e mes­
mo político do País poderá ser sensivelmente afetado. 

A deterioração dos níveis reais de salário, nas áreas 

urbanas, nos Últimos vinte anos, tem sido motivada, principal­

mente, pela livre atuação das forças de oferta e demanda no rner 
cado de trabalho, mercado este que tem ofertado quantidades sem 

pre crescentes de mão-de-obra, corno consequência do acentuado êxo 
do rural. 

Isto nao significa, necessariamente, que o aumento 
da produção deva ser substituído corno objetivo do desenvolvime� 
to. Mas é necessário suplementá-lo com outros objetivos, tais c52. 

mo uma melhor distribuição dos frutos do aumento da produção e, 
em p�rticular, das oportunidades de emprego. 

Mais da metade do território nacional está por ser 

efetivamente ocupado e dado às caracteri.sticas· e potencialidades 
de recursos naturais, de capital e de conhecimentos disponíveis 
e por desenvolver, os Objetivos Nacionais são absolutamente fac 

tíveis, num prazo razoavelmente curto. Há gente que quer, sabe e 
pode fazê-lo, como já o provou na parte explorada desse País. 
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Mais ainda, boa parte dessa gente exige pouco para empreender a 

tarefa: pouco mais do que o álimento que eles próprios produzi­

rem. 

A consecuçao daqueles objetivos implica,por sua v�z, 
em propiciar os necessários ajustamentos aos mercado de fatores, 

incluindo, sobretudo, a ordenação do mercado de trabalho agríc� 

la e o estímulo ao mercado financeiro (_poupanças internas volun 
tárias e compulsórias, e poupanças externas), para investimentos 
na agricultura. 

A ordenação do mercado de trabalho implica na premo 

çao de ajustamentos para realocação da força de trabalho dentro 

do setor agrícola e entre setores. Dentro do setor, os esforços 
para que o setor agrícola participe ativamente de uma econamia de 

mercado irão pressionar o subsetor de subsistência, gerando um 

processo de ajustamento dos que, dele dependem. Isto irá demandar 

medidas que resultam, simultaneamente, em melhor distribuição da 

força de trabalho na agricultura e em uma contribuição mais com 

passada do setor agrícola ao suprimento de mão-de-obra para o se 
tor não-agrícola. 

O estímulo ao mercado financeiro, visando maior 

produção e produtividade, implica na movimentação de recursos go 
vernamentais e privados para suprir a agricultura com a base fí 
sica e financeira necessária ao atingimento dos demais objeti­
vos. A possibilidade de canalização de recursos financeiros pa­
ra a agricultura deveri se constituir, nos próximos anos, em fa 

tor çrítico para o seu desenvolvimento, podendo, inicialmente, 

ser consideradas como fontes alternativas de recursos, as poupa� 

ças internas compulsórias dos Fundos PIS/PASE�, FGTS, etc .. 

A experiência brasileira tem indicado clararrente que, 

mesmo com uma elevada taxa de crescimento econômico em ternostra 

dicionais, são necessirias medidas específicas e deliberadas de 

política para aumentar substancialmente os níveis de emprego, de 
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produção e de abastecimento para se conseguir um real impacto so 

bre os níveis de vida dos segmentos mais pobres da população, 

grande parte dos quais vivem na área rural. 

A produção de alimentos e matérias-primas (inclusi­

�e álcool, como energia) visa a atender satisfatoriamente a de­

manda interna e a suprir o mercado internacional em condições com 

pe_ti tivas com· outras nações. Contudo, a elevação da renda e do 

bem-estar das populações ligadas aos Sistemas de Produção e Abaste 

cimento é a maior contribuição que a agricultura pode dar ao de 

senvolvimento nacional. 

~ 

Os ganhos em produtividade na agricultura ser ao con-

seguidos pela adoção de um melhor nível de educação formal e téc 

nica, através da difusão de novas técnicas de produção e da maior 

utilização de insumos modernos (sementes melhoradas, fertilizan 

tes, defensivos etc.), a fim de se produzir com custos mais bai 

xos para o mercado interno e com maior competitividade para o 

mercado externo. 

O abastecimento pleno do mercado interno e a forma­

çao de grandes excedentes exportáveis serão regulados pela con-

jugação de mecanismos poderosos representados pelos preços-mi-

nimos, estoques estratégicos e reguladores, crédito nas diferen 

tes modalidades, como instrumento de implantação da empresa ru­

ral, disseminação de tecnologias mais rentáveis e seguro agríc� 

la. 

A Política Nacional de Desenvolvimento está a exi­

gir, do Governo Federal, nos próximos anos, quatro linhas de ação 

básica para agricultura, objetivando a consecução dos Objetivos 

Nacionais: 

- expandir a fronteira agrícola nas regiões produto

ras tradicionais e em direção às regiões pioneiras a

incorporar no processo produtivo nacional;

IPEA-27 
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- -estimular a especialização regional da produção,

mediante o "zoneamento agrícola" no País, visando

a aumentar a eficiência global de sua agricultura;
• 

' 

- utilizar, intensamente, os instrumentos de desen­

volvimento científico e tecnológico, visando a maior 

produtividade dos recursos naturais e humanos do País; e

- .expandir a capacidade estática de armazenagem do

País, de modo a permitir, nos próximos seis anos,

a formação de estoques estratégicos e reguladores

equivalentes a uma safra de arroz, feijão, milho,

trigo, soja, algodão, café, açúcar, álcool, carnes, 

quantidade considerável de leite em pó, etc, pos­

sibilitando um crescimento médio anual, do setor

agrícola, próximo de 15,0%.

Objetivando agilizar o processo de desenvolvimento 

agrícola brasileiro, este trabalho propõe um diagnóstico daindú� 

tria de Defensivos Animais no Brasil, tendo como pano-de-fundo a 

pecuária nacional, com as estratégias e recomendações para o de­

senvolvimento do Subsetor Produção Animal e Derivados, prevendo 

condições de suprimento adequado por parte do ramo industrial es 

pecífico de insumos modernos. 
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2 - A PECUÃRIA NACIONAL 

Hfstoricamente, o comportamento da economia brasilei 

ra tem mantido, até aos dias de hoje, estreito relacionamento com 

o desempenho do seu Setor de Agricultura e este, por sua vez, can

a _performance dos seus Subsetores de Lavouras, de Produção Ani­

mal e Derivados (Pecuária) e de Extração Vegetal.

A despeito de seu relativo baixo nível de produtivi 

dade na economia nacional, o Setor de Agricultura (Lavouras, P� 

cuãria e Extrativa Vegetal) tem cumprido razoavelmente as suas 

funções no processo de desenvolvimento brasileiro. O abasteci­

mento interno, historicamente, tem sido atendido razoavelmente; 

porção expresiva população economicamente ativa do País (37,0%) 

tem nas lides agrícolas a_ sua maior fonte de renda e emprego; a 

maior soma de divisas externas (entre 60,0 e 65,0%) ainda são pa 

trocinadas pelas exportações de produtos agropecuários "in natu 

ra" ou em diversos graus de beneficiamento. 

Em 1960, o Setor de Agricultura participava com US$ 

14,5 bilhões (22,0%) dos US$ 65,9 bilhões do "Produto Interno Bru 

to - PIB" brasileiro, conforme depreende do Quadro 1. Ainda, pe 

lo Quadro 1, verifica-se que, naquele mesmo ano, o Setor de In­

dústria participava com US$ 17,3 bilhões (26,2%) do PIB, contra 

US$ 34,1 bilhões (51,8%) do Setor de serviços. 

Em 1978, o PIB real do Setor de Agricultura atingiu 

a cifra de US$ 26,5 bilhões (11,0%), dos US$ 240,8 bilhões do PIB 

brasileiro, naquele ano, conforme depreende, também, do Quadro 

1. O produto real do Setor de Indústria, em 1978, já participa­

va com US$ 79,8 bilhões (33,2%) do PIB brasileiro, contra US$

134,4 bilhões (55,8%) do Setor de Serviços (Quadro 1) .
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Quadro 01 - BRASIL - Produto Interno Bruto Segundo os 
Econômicos, 1960 a 1980 

Setores 

(Em US$ Milhões de 1980) 

Ano 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 (*)

1980(**} 

Agricultura 1 

14 490

15 570 

18 150 

15 720 

17 440 

18 320 

16 030 

17 170 

16 710 

17 340 

17 510 

19 510 

20 320 

21 030 

22 820 

23 590 

24 590 

.26 940 

26 480

28 600 

31 .460 

{*) Previsao e (**) Projeçao 

Setores 

Indústria 1 

17 310 

18 950 

19 710 

21 200

20 990 

20 770 

23 430 

23 740 

29 050 

32 570 

35 950 

41 090 

46 590 

53 960 

59 290 

62 990 

69 710 

72 050 

79 840 

87 020 

94 850 

Serviços 

34 120 

38 190 

38 630 

40 790 

41 540 

43 040 

45 790 

48 430 

53 590 

59 370 

65 440 

74 110 

83 560 

96 550 

106 240 

112 310 

122 500 

127 130 

134 450 

142 000 

149. 340

Total 

65 920 

72 710 

76 490 

77 710 

79 970 

82 130 

85 250 

89 340 

99 350 

109 280 

118 900 

134 710 

150 470 

171 540 

188 350 

198 890 

216 800 

226 120 

240 770 

257 620 

275 650 

Dados trabalhados por MESQUITA, Alamir - IPEA-SEPLAN-PR. 
Fontes dos Dados Básicos: Fundaç�o Getúlio Vargas, Fundação IBGE 

e Banco Central do Brasil 
Observações: 

a) para 1979, previu-se uma taxa de crescimento do PIB de 7,0%
(8,0% para o Setor de Agricultura, 9,0% para o Setorindus

triale 5,6% para o Setor de Serviço� 
b) para 1980, projetou-se urna taxa de crescimento do PIB de

7, 0% (10, 0% para o Setor de Agricultura, 9, 0% para o Setor 
Industrial e 5,2% para o Setor de Serviços)e; 

e) A projeção do PIB brasileiro para 1980, em dólares prová-
veis de 1980, foi feita tomando-se como base o PIB de 197 8 
(US$ 192, O bilhões de 1978, conforme Mcnsacrcm Presiclencizü 
ao Congresso N�cional, em 19/03/79), sobre o qual se apli 
cou as taxas de crescimento de 197 9 e 1980, dos itens a e
b,· bem como .. as taxas inflacionárias de 14,o·e 10,0%, pre 
vista e projetada para a economia americana, em 1979 e 1980-; 
respectivamente. 
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Para 1980, tendo em vista a prioridade governamental 

e a expectativa que se criou para a agricultura brasileira, co­

mo fonte alternativa da manutenção do crescimento econômico do 

País, nos próximos seis anos, proj'etou-se a participação do PIB 

agrícola para US$ 31,5 bilhões (11,4%} dos US$ 275,6 bilhões pro 

jetados ,para o PIB da economia global, naquel� mesmo ano (Qua­

dro 1). 

O decréscimo da participação do Setor de Agricultu­

ra na geraçao da renda interna é uma das características de trans 

formação estrutural de uma economia em processo de desenvolvi­

mento, conforme os modelos históricos verificados em outros pai 

ses, atualmente em estágios de desenvolvimento mais avançados. 

No caso brasileiro, a participação do setor agrícola no PIB to­

tal decresce de 22,0%, em 1960, para 11,0%, em 1978. 

Nos próximos anos, contudo, no caso brasileiro, com 

o agravamento da dependência externa de energia (petróleo e car

vão mineral), a agricultura aumentará as suas responsabilidades·

para aliviar o balanço de pagamentos, bem como substituir par­

cialmente os combustíveis importados com a produção interna da

biomassa para a produção de álcool - partir da cana-de-açúcar,

madeira e mandioca -, e para a produção de coque siderúrgico e

raçao animal.

Em anos mais recentes, entre 1960 a 1978, a composi 

çao estrutural da produção agrícola brasileira, em seus três graE_ 

des segmentos, não tem apresentado mudanças significativas, re­

presentando o Subsetor Lavouras uma média de 65,0% do PIB agrí­

cola, o Subsetor Pecuária 31,0% e o Subsetor Extração Vegetal, 

4, 0%. O Quadro 2, dá uma idéia da evolução do .Produto Interno Bru 

to da Agricultura, segundo os seus subsetores, no período 1960 

a 1980. 
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Quadro 02 - BRASIL - Produto Interno Bruto da Agricultura Segundo os 

Ano 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 (*)

1980(**) 

Subsetores, 1960 a 1980 

Lavouras 

9 530 

9 720 

'1.1 810 

10 190 

10 000 

10 830 

10 010 

10 920 

10 560 

11 270 

11 450 

1-3 150 

13 670 

14 090 

15 840 

15 520 

15 660 

17 570 

16 320 • 

17 950 
20 100 

Subsetores 

, Produção Animal 
j e Derivados 

4 120 

5 040 

5 610 

4 870 

6 710 

6 740 

5 340 

5 530 

5 400 

5 380 

5 360 

5 580 

5 800 

6 080 

6 070 

6 980 

7 780 

8 190 

8 930 
9 380 

10 040 
(*) Previsao e (**} Projeçao 

(Em US$ Milhões de 1980) 

Extrativa 
Vegetal 

840 

810 

730 

660 

730 

75'0 

680 
720 

750 

6.90 

700 

780 

850 

860 

910 

1 090 

1 150 

1 180 

1 230 
1 270 

1 320 

Agricultura 

14 490 

15 570 

18 150 

15 720 

17 440 

18 320 

16 030 
·---

17 170 

16 710 

17 340 

17 510 

19 510 

20 320 

21 030 

22 820 

23 590 

24 590 

26 940 

26 480 

28 600 
.31 460 

Dados trabalhados por MESQUITA, Alamír - IPEA-SEPLAN-PR 
Fontes dos Dados Básicos: Fundação Getúlio Vargas e Fundação IBGE 
Observações: 

a} para 1979; previu-se um� taxa de crescimento do PIB agr1cola de
8,0% (10,0% para o Subsetor Lavouras, 5,0% para o Subsetor Pro 
duçio AnimaL e Derivados e 3,2% para o Subsetor Extração Vege=

tal} e; 

b) para 1980, projetou-se uma taxa de crescimento do PIB agricola
de 10, 0% (12, 0% para o Subsetor Lavouras, 7, 0% para o Subsetor
Produção Animal e Derivados e 3,9% para o Subsetor Extração Ve­
getal.
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Com o agravamento da- crise energética em todo o .mun 

do, a estrutura dos custos de produção pecuária está seriamente 
afetada pelos contínuos aumentos no preço da energia. Quanto mais 

intensivo for o nível de criação dos rebanhos mais intenso se­
rá o nível de utilização de energia convencional, por unidade de 

produção animal. 

,, 

Países tropicais, com intenso brilho solar e com gra� 
des áreas disponíveis para a produção pecuária extensiva e semi­

extensiva terá, com a crise petrolífera, aumentada a sua vanta­

gem comparativa internacional para a produção animal. 

O Brasil apresenta uma extensão terrestre de 845, 6 

milhões de hectares - descontados 5, 6 milhões de hectares de águas 

interiores -, dos quais 322,6 milhões de hectares na forma de 

propriedades rurais, ou seja, 38,2% do território nacional. Apro 
ximadamente 25,4 milhões de hectares, ou seja, 3,0% do País se 

encontram cobertos com áreas urbanas, infra-estrutura viária etc. 
Portanto o Brasil ainda possui 58,8% do seu território (4 976 

mil km2 ou 497,6 milhões de hectares) carentes de incorporação 
efetiva ao processo de desenvolvimento nacional. Somente a Ama­

zônia brasileira cobre, aproximadamente, 60,0% do território na 
cional e �  maioria de suas terras, em torno de 90,0% constituem 
patrimônio da União, dos estados - Acre, Amazonas, Pará, Mato Gros 
so, Goiás e Maranhão - e dos municípios. 

Dos 322,6 milhões de hectares de área total das pro 
priedades rurais, no Brasil, em 1975, aproximadamente 227,8 mi 

lhÕes de �ectares (70,6%) se encontravam em exploração e 94,8 

milhões de hectares (29,4%) totalmente inexplorados. Dos 227,8 
milhões de hectares em exploração em 1975, apenas 38,8 milhões 
de hectares (17,0%) estavam sendo explorados com lavaras; 164,9 

milhões de hectares (72,4%) estavam sendo explorados na forma de 

pastagens para a pecuária e 24,0 milhões de hectares (10,6%) se 
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destinavam a extração vegetal (seringais, babaçuais, castanhais 

etc) e/ou florestal. 

Do Quadro 3 depreende a área cultivada com lavouras, 

a área total das propriedades rurais e a área territorial, a ní 

vel de estados, regiões e Brasil, mostrando que apenas 12, 0% das 

propriedades _rurais brasileiras - que representam apenas 32,3% 

do territ6rici nacional - são cultivadas com lavouras, ou seja, 

tão-somente, 4,6% do País. 

Ainda pelo Quadro 3, verifica-se que apenas 0,3% da 

área da região Norte é cultivada com lavouras, contra 2, 2% da re 

gião Centro-Oeste, 6,9% da região Nordeste, 11,1% da região Su­

deste e 22,8% da região Sul. 

Segundo os dados fornecidos pelos Censos Econômicos 

de 1975, naquele ano, as _propriedades rurais com menos de 500 hec 

tares, representando 17,6% do território nacional (148,7 milhÕes 

de hectares), ocupavam 94,0% da mão-de-obra do setor agrícola, 

sendo ainda, responsáveis por 81,0% da área cultivada com lavou 

ras; detendo 64,0% do rebanho bovino brasileiro, 95,0% do reba­

nho suíno e 97,0% do rebanho avícola; produzindo 80,0% do leite 

consumido no País. 
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QUADRO 03 - AGRICULTURA BRASILEIRA - Área Cultivada com Lavouras, 

Área Total das �ropriedades Rurais e Área Territorial 

das Unid�des da Federação, em 1975. 

Ãreas em 1 000 Hectares Participações Percentuais (%)

Unidades da De Propri� 
Federação Com La dades Ru Territo 

(1)/(2) (1)/(3) 
-

-

riál Totàl (2)/(3) vouras rais 
(1) (2) (3) 

NORTE 1 017 29 768 355 400 3,42 0,29 8,38 

Rondônia 193 3 092 24 304 6,24 0,79 12,72 
Acre 35 3 716 15 295 0,94 0,23 24,35 
Amazonas 189 4 500 155 8_89 4,20 0,12 2,80 
Roraima 20 1 633 23 010 1,22 0,09 7,10 
Pará 558 16 088 . 123 031 3,47 0,45 13,08 
Amapá 22 739 13 907 2,98 0,16 5,31 

NORDESTE 10 615 79 781 154 225 13,30 6,88 51,73 

Maranhão 1 020 12 992 32 462 7 ,_85 3,14 40,02 
Piaui 672 10 560 25 093 6,36 2,68 42,08 
Ceará 2 072 n- 062 14 943 18,73 13,87 74,03 
Rio G. do Norte 822 4 397 5 302 18,69 15,50 82,93 
Paralba 1 ll4 4 770 5 637 23,35 19,76 84,62 
Pernambuco 1 524 6 312 9 828 24,14 15,51 64,22 
Alagoas 698 2 308 2 765 30,24 25,24 83,47 
Sergipe 228 1 806 2 199 12,62 10,37 82, 13 
Bahia 2 465 25 574 55 996 9,64 4,40 45, 67 

SUDESTE 10 172 72 856 91 881 13,96 11,07 79,29 

Minas Gerais 3 850 44 754 58 259 8,60 6,61 76,82 
Esplrito Santo 646 3 881 4 560 16,64 14, 17 85, 11 
Rio de Janeiro 602 3 459 4 330 17,40 13,90 79,88 
são Paulo 5 074 20 762 24 732 24,44 20,52 83,95 

SUL 12 868 46 541 56 207 27,65 22,83 82,80 

Paraná 5 545 15 755 19· 906 35,20 27,86 79,15 
Santa Catarina 1 426 6 969 9 548 20,46 14,94 72,99 
Rio G. do Sul 5 897 23 817 26 753 24,7� 22,04 89,02 

CENTRO-OESTE 4 131 93 675 187 935 4,41 2·, 20 49,84 

Mato Grosso l 710 50 182 123 154 3,41 1,39 40,75 
Goiás 2 409 43 310 64 204 5,56 3,75 67,46 
Distrito Federal 12 183 577 6,56 2,08 31, 72 

BRASIL 38 803 322 621 845 648 12,03 4,59- 32,26 

Dados Trabalhados por MESQUITA, Alamir do IPEA-SEPLAN-PR 
Fonte dos Dados Básicos: Fundação IBGE 
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2 .1 - Evolução Recente e Perspectivas da Pecuária Br� 

sileira 

No período 1960 a 1979 a economia brasileira expan­

diu a um ri troo médio anual de 7, 5% • ao ano, sendo que, no mesmo 

período a agricultura apresentou um baixo desempenho, evoluindo 

a uma taxa média anual de, tão-somente, 3,7%, contra 8,9% do Se 

tor de Indústria e 7,8% do Setor Serviço. 

Nas duas Últimas décadas, para um sofrível desempe­

nho de 3,7% ao ano de crescimento do Setor Agricultura, o seu 

Subsetor Produção Animal e Derivados (Pecuária) foi o que apre­

sentou um desempenho menos ruim, evoluindo, no período, a uma t� 

xa média anual de 4, 4%, contra a expansao média anual de 3, 4% pa 

ra o Subsetor Lavouras e de, tão-somente, 2, 2% para o Subsetor 

Extração Vegetal. 

Em termos de produção, dos Quadro 4 e 5 depreende a 

evolução da produção animal dos principais rebanhos e da pesca, 

no Brasil, no período 1960 a 1978, mostrando, nos últimos anos 

da série, uma irregular produção de carne bovina e de leite, um 

acentuado decréscimo na produção de carne suína, uma relativa es 

tagnação na produção de carne ovina.e caprina e na produção de 

ovos e lã, urna lenta e contínua expansão da produção de pesca­

dos, aliado a uma espetacular expansão da produção de carne aví 

cola. 

Entre 1960 e 1978, a produção global de carnes no País, 

inclusive pescados, evoluiu das 2.198 para as 4.576 mil tonela­

das, respectivamente (Quadro 4). O consumo "per capita" de car­

nes no Brasil evoluiu de 31,3 kg/hab/ano, em 1960, para 39,3 kg/ 

hab/ano, em 1978.·Excluindo os pescados, o consumo "per capita" 

de carnes decresce para 27, 3 kg/hab/ano, em 1960, e para 32, 7 kg/ 

hab/ano, em 1978. 
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Quadro 04 - Pecuária Brasileira - Evolução da Produção dos Principais Rebanhos e da Pesca, 1960 . a 

1978. 

(Em 1 000 t de Carcaças) 

Ano 
Tipos de Carcaças 

Total 
Bovina 1 Suína 1 Ovina 1 Caprina 1 Aves(l) 1 Pescados 

1960 1 359 473 22 17 46 281 2 198 
1961 1 369 550 24 18 48 330 2 339 
1962 1 356 644 26 19 51 413 2 509 
1963 1 361 637 27 20 53 421 2 519 
1964 1 437 631 29 21 53 333 2 504 
1965 1 497 600 32 21 54 377 2 581 
1966 1 452 667 32 22 63 436 2 672 
1967 1 506 675 30 21 88 429 2 749 
1968 1 694 716 35 21 107 500 3 073 
1969 1 826 717 33 22 154 501 3 253 
1970 1 845 754 34 22 217 526 3 364 
1971 1 838 690 35 22 224 592 3 378 
1972 2 044 635 36 23 294 605 3 637 
1973 1 861 585 37 24 401 699 607 
1974 1 515 539 38 24 434 732 

3
3 282 

1975 1 790 496 39 25 484 760 3 663 
1976 2 176 545 40 26 552 657 4 034 
1977 2 255 462 41 26 632 753 4 169 
1978 2 310 564 42 27 863 770 4 576 

(1) Galos, galinhas, frangos(as) e pintos.

Fontes: Fundação IBGE, Ministério da Agricultura, União Brasileira de Avicultores e Sindicato das In
dústrias de Rações Balanceadas do Estado de são Paulo. 



Quadro 05 - Pecuária Brasileira Evolução da Produção de 

Derivados de Origem Animal, 1960 a 1978 

•Derivados
Ano 

Leite(l) Ovos(2) Lã (3) 

1960 4 900 290 22 686 

1961 4 998 304 24 570 

1962 5 295 320 25 247 

1963 5 383 340 26 515 

1964 5 989 363 28 107 

1965 6 571 378 29 075 

1966 6 688 394 27 942 

1967 6 70.4 408 28 284 

1968 6 910 429 30 682 

1969 6 993 452 31 277 

1970 7 125 470 31 276 

1971 7 410 490 32 214 

1972 7 706 510 33 181 

1973 8 015 500 34 234 

1974 8 380 500 34 773 

1975 9 588 500 31 811 

1976 10 115 510 29 454 

1977 10 469 521 .27 273 

1978 12 332 573 27 000 

Dados trabalhados pelo Setor de Agricultura e Abastecimen-
to do IPEA-SEPLAN-PR 

Fontes dos Dados Básicos: Fundação IBGE, Ministério da Agr! 
cultura, União Brasileira de Avicultores e Sindicato das In 
dústrias de Rações Balanceadas do Estado de são Paulo. 
(1) Leite em milhões de litros.
(2) Ovos em milhões de dúzias.
( 3) Lã em toneladas.

15.



ÍÍIBA INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL
16. 

A oferta global interna de carnes, entre 1960 e 1978, 

apresentou uma taxa de expansão média anual de 4,2%, contra 4,5% 
de expansão anual da renda "per capita" e de 7, 5% de expansão mé 
dia .do PIB, naquele período. 

Com relação a evolução do efetivo dos principais re 

banhosªª pecuária brasileira, o quadro geral.não é menos deso­
lador, nos últimos anos. Pelo Quadro 6, verifica-se que no perí� 
do 1970 a 1979, o rebanho bovino evoluiu de 84,5 milhões para 

94,7 milhões de cabeças, apresentando uma expansão média anual 
de, tão-somente, 1, 3%, contra 3, 0% de taxa histórica de cresci­
mento. 

No mesmo período, o rebanho suíno involuiu de 31, 5 

milhões para 17,0 milhões de cabeças, apresentando um crescimen 
to negativo de 7,1% ao ano. Os rebanhos ovino e caprino apreseg 

taram crescimento irregulares no período, atingindo, o ano de 

1979, • com 18, 8 e 7, 3 milhões de· cabeças, respectivamente (Qua­

dro 6). Apenas o rebanho avícola apresentou crescimento satisfa 

tório, em torno de 6,9% ao ano, evoluindo o plantel de 213,5 mi 

lhões de cabeças em 1970, para 388, 3 milhões de cabeças em 1979, 
aliado à uma aceleração do abate avícola. Em 1979 para um reba­

nho avícola estimado em 388,3 milhões de cabeças, foram abatidas 
em torno de 700,0 milhões de aves. 

Para o período do "III Plano Nacional de Desenvolvi 
mento - III PND", 1980 a 1985, conforme depreende, ainda, do Qua 
dro 6, espera-se uma retomada da taxa de crescimento, pelo menos 
histórica,, do efetivo dos principais rebanhos da pecuária brasi­

leira, com uma melhoria dos Índices zootécnicos - idade média do 
abate, peso médio da carcaça, elevação da taxa de nascimento, re 

dução das taxas de morbilidade e mortalidade etc -, possibili­

tando chegar, no ano de 1985, com um efetivo de 110,1 milhões de 

bovinos, 19,7 milhões de suínos, 21,2 milhões de ovinos, 8,5 mi 

lhÕes de caprinos e 582,7 milhões .de aves. 
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Quadro 06 - Pecuária Brasileira - Evolução e Projeção do Efe 

Ano 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

1985 

tivo dos Principais Rebanhos, no Período 

85. 

1970-

{Em 1 000 cabe as) 

Rebanhos 

Bovino Suíno Ovino Caprino Aves (1) 

84 534 31 525 17 643 5 709 213 460 

86 457 28 885 16 359 5 801 227 910 

88 425 26 581 16 826 6 065 243 864 

90 437 24 489 17 294 6 329 260 934 

92 495 22 565 16 839 6 336 274 380 

92 823 20 193 17 282 6 600 296 198 

93 152 22 191 17 662 6 864 316 932 

93 628 18 832 18 051 6 850 339 117 

94 165 16 434 18 448 7 113 362 855 

94 690 17 000 18 854 7 311 388 255 

96 110 17 420 19 230 7 590 415 430 

98 220 17 860 19 620 7 680 444 510 

100 780 18 310 20 010 7 870 475 630 

103 800 18 760 20 410 8 070 508 920 

106 220 19 230 20 820 8 270 544 550 

110 120 19 710 21 230 8 480 582 670 

(1) Galos, galinhas, frangos(as) e pintos.

Estimativas e Projeções de MESQUITA, Alamir - IPEA-SEPLAN-PR.

Fontes dos úaq.os Básicos:·Fundàção IBG� e'Ministério da Agri­
cultura 
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INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 

2.1.1 - A Bovinocultura 

No Brasil a atividade pecuária sempre foi e será um 

instrumento de fixação e estabilização social de uma verdadeira 

unidade ecológica entre o homem, o animal e o meio, criando ti­

pos marcantes na sociedade brasileira, tais como o vaqueiro, c� 

peiro, retireiro etc, que enriquessem a paisagem rural. 

O deslocamento histórico da "fronteira agrícola" p� 

la pecuária ainda continuará por muitos anos, sendo um importan 

te móvel de expansão da agricultura brasileira. 

Dotado de privilegiada extensão territorial e pos­

suindo uma tradicional vocação agrícola, o Brasil, ainda até ag.9. 

ra, não teve uma definição política adequada para esse importan 

te subsetor do Setor de Agricultura. Na verdade, a pecuária br� 

sileira se ressente da falta de uma política específica, embora 

a mesma continue proporcionando ao País, porção considerável da 

renda rural (31,0%), do emprego agrícola e de divisas externas. 

Apesar de se reconhecer que, a partir da Última dé­

cada mui to se tem feito em benef íci� do Subsetor Produção Animal 

e Derivados, na verdade, ainda é pouco ou quase nada, emrelação 
ao que se pode e deve fazer. 

Compreende-se as dificuldades encontradas em cada me 

ta de aprimoramento dos diversos campos da atividade porem, se 

as aceita como desafio e se quer superá-las no menor espaço de 

tempo possível, isso importa numa eficiente incorporação da in­

dústria de defensivos animais, possibilitando-a a que se equipe 

devidamente e tenha meios para influenciar d9- forma complementar 

mais decisiva, no aperfeiçoamento do processo de produção pecu� 
..

ria pois, o progresso da Zootecnia alcançado no mundo atual so 

pode ser utilizado em gado que tenha condições sanitárias pelo 

menos razoáveis. 
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Por seu lado esse melhoramento nas condições sanitá 

rias só será alcançado se os técnicos tiverem em mãos produtos 

de qualidade, que possam contribuir eficazmente no combate ou 

prevenção das moléstias, alvo das campanhas para o seu controle 

ou eliminação. 

Somente bons laboratórios têm condições para produ­

zir b.ons produtos em termo de qualidade e na quantidade deseja­

da. Daí a necessidade de, paralelamente ao desenvolvimento que 

queremos dar ã pecuária, pensar-se também no desenvolvimento iro 

prescindível das nossas indústrias veterinárias. 

Os relatórios da "Food Agricultural Organization -

FAO" mostram a crescente carência de proteínas e vitaminas em to 

do o mundo, e o Brasil é um dos países que possuem grandes pos­

sibilidades para atender ao abastecimento mundial de generos ali 

mentícios, a partir do aproveitamento racional de seus grandes 

espaços, com a aplicação dos modernos conhecimentos da ciência 

e da tecnologia. 

Possuindo o espaço que sabemos e dispondo de técni­

cos capazes e tecnologia suficiente e à produção de alimentos é 

difícil entender o porque de 1 bilhão de dólares gastos em 1978 

e a previsão de 1, 5 bilhões em 1979, na importação de alimentos. 

SÓ nos derivados do leite segundo dados da Cacex, as importações 

subiram de 24 milhões de dólares em 1976, para 43 milhões de d� 

lares em 1977, ou seja cerca de 80% de aumento, levando a crer 

que alguma coisa precisa ser feita ou corrigida. 

Talvez um dos fatores que possam justificar essas di.ê_ 

crepâncias apontadas sejam os chamados ciclos de euforia e de re 

cessao. 

O primeiro, da euforia, é quando a economia mundial 

vai bem, influenciando na elevação dos preços, estimulando de 

forma direta os produtores para novos investimentos, na busca de 
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novos sistema� de produção, na evolução das indústrias de trans 

formação, bem como na própria comercialização, e influenciando 

quer direta ou indiretamente, nas indústrias ligadas ao subsetor. 

O segundo, da recessão, vem com o excesso de oferta. o criador 

se vê subjugado a preços incondisentes, nada remuneradores dos 

investimentos feitos nos períodos de euforia e, principalmente, 

aqueles ,que se dedicam exclusivamente a essa a,tividade sao os 

que mais sofrem e arrastam consigo todas as atividades a eles li 

gadas. 

Na Pecuária Bovina, a euforia de 1968 a 1973 é um 

exemplo típico, quando a carne atingiu no mercado internacional 

o preço de 2 200 dólares a tonelada. Essa rápida subida teve, no

entanto uma quda vertiginosa e, em apenas 3 (três) meses seus

preços chegaram a níveis inferiores a 700 ·dólares. t Óbvio que

esses fatores cíclicos influenciam negativamente no ânimo e es­

pírito do criador brasileiro. Os esforços governamentais para r�

cuperar a antiga fase de euforia foram enormes se bem que nao

muito eficazes. Com uma capacidade de 200 mil toneladas de esta

cageE!., a adversidade do tempo, e a dificuldade na reposi

ção do gado, fez com que esse problema não fosse enfrentado e,

em 1977, os estoques nao foram superiores a 60 mil toneladas.

Recorda-se o programa do CONDEPE-Conselho de Desen­

volvimento da Pecuária, que com recursos externos visava estirou 

lar os criadores a fazerem grandes investimentos, com juros em 

torno de 7 a 8% anuais, porém com correção cambial. Passa a épo 

ca de euforia, com a reversao das expectativas do mercado inter 

nacional em 1974, os tomadores ficaram em situação delicada, in 

viabilizados de saldarem suas contas já nos primeiros vencimen­

tos daqueles créditos, tão bem recebidos e festejados na época 

da euforia. 

Aquela experiência leva a refletir sobre os financi� 

mentas atuais, uma vez que tal como na Agricultura, a Pecuária 
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é também uma atividade que está sempre à mercê de flutuações. f: 

pois, imprescindível que na política de crédito rural, o .. -

orgao 

financiador e o próprio beneficiário, o criador, saibam com o 

que possam contar, quais os estímµlos a receber e que esses es­

tímulos sejam bem definidos, para que possam assumir tranquila­

mente a posição de responsáveis pelos investimentos e pelos pa­

gamentos dos débitos assumidos. f: oportuna umà reflexão, uma vez 

que agora parece limitada �elo excessi�o abate de fêmeas, que re 

duziu drasticamente nosso plantel. O consumo interno aumentou mu! 

to diminuindo ainda mais nossas possibilidades de exportação. Pe 

lo contrário, temos sido obrigados a importar, fato discrepante 

dadas as possibilidades de um país como o nosso. 

Atualmente, os preços internos do boi em pé chegam 

a 60% acima dos preços dos nossos vizinhos e é com grandes es­

forços governamentais que se mantém nossas exportações de carnes 

industrializados. 

As irregularidades apontadas, cujas soluções se pro 

cura indicar como subsídio neste trabalho, precisam ser verifi­

cadas e solucionadas. 

Nosso plantel vacum, que segundo os próprios pecua­

ristas, não ultrapassam 95,0 milhões de cabeças, precisa ser aumen 

tado. 

A verdade é que se nosso país dispõe de vantagens que 

o possibilitam ser um grande produtor de carne possui, também,

seus grandes Óbices, tais como o seu clima tropical, a falta de

uma tecnologia avançada de produção e a ausência de uma infra-es

trutura de serviços adequada e competitiva com a dos países de

clima temperado, que muito dificultam a arrancada para o desen­

volvimento almejado.

As condições de clima do País obrigam a que se desen 

volva e utilize uma tecnologia própria, que dê condições a que 

IPEA-27 



PIIA INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 22. 

se solucionem essas dificuldades. Nesse aspecto destaque-se o 

esforço do criador brasileiro que trazendo espécimes de outros 

países tropicais, conseguiu com que a Pecuária Nacional alcan­

çasse índices muito melhores que os dos próprios países de ori­

gem. 

• Mesmo assim se reconhece que ainda há muito por de-

senvolver. Porém, o que deve ser frizado é que não se pode que­

rer fazer comparações com índices de produtividade de países que 

nao têm nossos problemas. 

Mesmo na pecuária intensiva, hoje praticada em al­

guns segmentos da pecuária, com custos competi ti vos com outras 

regiões do globo, verifica-se que os resultados obtidos são es­

timulantes e não diferentes dos demais países chamados desenvol 

vidos. 

Esses programas de criação intensiva, silagem, me­

lhoria de sanidade com campanhas sanitárias, inseminações para 

melhora dos nossos padrões genéticos, etc, já são, em parte apli­

cados pela indústria de produtos veterinários. Estimulada, essa 

indústria pode apresentar bons produtos na qualidade e quantida 

de desejadas, provocando reflexos importantes no setor pecuário. 

Atualmente os setores de Indústria e Pecuária vivem numa perfei 

ta simbiose, que precisa ser mantida para o progresso de ambas. 

Os esforços isolados, quer do Governo, quer do cri� 

dor ou da indústria, são inúteis e o único meio para realmente 

obter-se bons resultados é através de sua união. A indústria de 

defensivos animais, que através de seus representantes e técni­

cos percorre o país de ponta a ponta, pode ser o elo indispens� 

vel para unir esses esforços. 

Se por um lado se podelevar ao criador técnicas mo­

dernas, bons produtos e estímulos constantes, por outro,pode-se 
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trazer conhecimentos maiores dos problemas. encontrados e, com um 

diálogo franco, com o Governo, colaborar para o desenvolvimento 

esperado, beneficiando o criador e a indústria, proporcionando 

o alcance das metas governamentais.
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2.1.1.1 - A Bovinocultura de Corte 

a) Situação Atual e Perspectivas

A falta de uma definição política para a pecuária- de 

corte brasileira tem provocado, junto aos criadores, um clima de 

expectat.iva e angústia, apenas favorável aos atravessadores que, 

nél maioria das vezes, quase nada acrescentam ao processo de pro 

dução e abastecimento agropecuários. 

O abate irregular de fêmeas ao longo do período 1960 

a 1978 - acima de 30,0% - trouxe, como consequência imediata, uma 

oferta global irregular de carne bovina, principalmente a partir 
de 1972, conforme depreende do Quadro 4. Em 1960 o consumo "per 
capita" de carne bovina foi de 19,4 kg/hab e, em 1978, 19,9 kg/ 

hab, mostrand0no período 1960 a 1978, uma nítida estabilização 
do consumo. 

O Quadro 7 mostra, a nível nacional, a evolução do 

abate de bovinos, no período 1960 a 1978, segundo as categorias: 

bois, vi telas e vacas. Nele, verifica-se ainda que no ano de 1977, 
o abate indiscriminado de fêmeas atingiu o seu "clímax" alcançan
do a marca de 38,6% do total de animais abatidos naquele ano.

Como consequência do abate irregular de fêrreas, no pe­

ríodo 1960-78, o crescimento vegetativo do rebanho chegou a ser 
quase comprometido, alcançando taxas anuais mínimas de expansão 
do plantel, principalmente entre 1975 e 1979. 

Do Quadro 8 depreendem a evolução recente e·projeção 

da produção de .carne bovina, do peso médio da carcaça, do abate 
e do efetivo do rebanho brasileiro, no período 1970-1985. 

Quanto à política de preço para a pecuária verifi­

ca-se que quando o preço do boi gordo está em ascençao há, tam-
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Quadro 07 - Bovinocultura Brasileira - Abate de Bovi­

nos e Percentagem de Vacas Abatidas no Pe 
ríodo 1960-78. 

Cabeças Abatidas (1 000) % de Ano 

1 1 l Vacas Vacas Total Bois Vitelas 

1960 7 207 4 577 261 2 369 32,9 

1961 7 141 4 672 227 2 242 31,4 

1962 6 989 4 488 216 2 285 32,7 

1963 7 065 4 516 229 2 320 32,8 

1964 7 523 4 679 252 2 592 34,4 

1965 7 843 4 987 237 2 619 33,4 

1966 7 608 4 925 179 2 504 32,9 

1977 7 810 5 205 192 2 413 30,9 

1968 8 732 5 715 243 2 774 31,8 

1969 9 480 6 119 228 3 133 33,0 

1970 9 560 6 066 215 3 279 34,3 

1971 9 284 6 035 182 3 067 33,0 

1975 8 539 6 253 105 2 181 25,5 

1976 10 715 6 998 134 3 583 33,4 

1977 11 309 6 830 115 4 364 38,6 

1978 11 283 7 572 101 3 610 31,9 

Fonte: Fundação IBGE. 
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Quadro 08 - Bovinocultura Brasileira - Evolução eProjeção da-Produção deCarcaça·, 

do Peso Médio, do Abate e do Efetivo Rebanho no Perícx:1o 1970- 85 

Prcx:1ução de Peso Médio Taxa de Cabeças Efetivo do 
Ano Carcaça Carcaça Abate Abatidas Rebanho 

(t) (kg) (%) (1 000) (1 000) 

1970 1 845 200 193,0 11,3. 9 560 84 534 
1971 1 837 800 198,0 10,7 9·284 86 457 
1975 1 790 200 209,6 9,2 8 539 92 823 
1976 2 175 800 224,4 11,5 10 715 93 152 

1977 2 255 200 199,S 12,1 11 309 93 628 

1978 2 309 900 204,7 12,0 11 283 94 165 

1979 2 187 360 210,0 11,0 10 416 94 690 

1980 2 241 900 212,1 11,0 10 570 96 110 

1981 2 525 420 214,2 12,0 11 790 98 220 

1982 2 834 840 216,4 13,0 13 100 100 780 

1983 3 174 800 218,5 14,0 14 530 103 800 

1984 3 540 000 220,7 15,0 16 040 106 920 

1985 3 927 500 222,9 16,0_ 17 620 110 120 

Estimativas e Projeções de MESQUITA, Alamir - IPEA-SEPLAN-PR 
Fontes dos Dados Básicos: Fundação IBGE e Ministério da Agricultura 

Cbservação: a partir de 1980, pressupÕe-se uma gradativa intrcx:1ução das práticas 
zootécnicas de mineralização e desvernúfugação do rebanho, de nodo 
a pernútir um ganho médio anual de 1,0% no peso médio da carcaça e 
uma sensível neThoria na taxa de desfrute do rebanho. 
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bém, relativa escassez de bois magros e bezerros, favorecendo o 
cria tório em preços e margem de lucro, estimulando, por sua vez, 
a retenção de matrizes e a consequente expansão do rebanho.Quag 
do o preço do boi gordo está em baixa, há abundância de bois ma 
gros e bezerros, desfavorecendo o criatório pelo achatamento de 

sua margem de lucro, induzindo a expansão do abate, inclusive o 
de matrizes, avolumando ainda mais a oferta, aviltando, conse­
quentemente, os preços, até que seja atingido um novo ponto de 

inflexão no nível de preços, por relativa escassez de bois ma­

gros ao invernador. 

Com base no exposto, sugere-se atenção para dois as 
pectos. O primeiro 1 o instrumento do estoque regulador que, até 

1977, gerou uma experiência operacional circunscrita a períodos 

de baixa cíclica de preços. A estratégia para período de preços em 
ascenção deve submeter-se à hegemonia do aspecto abastecimento 

para o período de entresafra. O outro aspecto, é que os preços 

favoráveis influenciam a propensão a investir, o que leva a su­
por certo aumento da sazonalidade de oferta e, assim, mais se re 

força a tese de um estoque regulador suplementar, atuando em re 
gime de convivência, mesmo nas praças de maior densidade popula 
cional. Possivelmente a melhor oportunidade para se formar es­
se estoque é de abril a junho, visto que na tecnologia dominan­
te, a protelação das vendas a nível de invernistas, atinge um 
ponto de ruptura quando da ocasião da seca e do frio, respecti­
vamente no Brasil Central e Extremo Sul. 

Entende-se que os subsídios às fases intermediárias 

do segmento devem ser revistos, urna vez que, de um lado repre­

sentam um alto custo social, que apenas mascara a indexação do 
setor, sem contudo minimizar o impacto inflacionário; e de outro, 
exacerba a demanda sobre o produto no período de escassez rela­

tiva, posterior a significativo abate de matrizes. Com relação a 
esse abate considera-se que em período altistas o nível de des-

tPEA-27 
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carte de matrizes se reduz consideravelmente, porque essas sao 

valorizadas mais que proporcionalmente à valorização do preço do 

boi gordo. Assim sendo, gera um decréscimo na tonelagem de car­

ne colocada no mercado. O presente diferencial apresenta curio­

sa semelhança·com os estoques formados em 1976 e 1977 (em torno 

de 200 mil toneladas). 

Quanto ao mercado externo há urna tendência crescen­

te desde 1974 de nossas exportações de produtos industrializa­

dos substituírem a exportação "in natura". 

A bovinocultura de corte vem sofrendo sua maior cri 

se, mais acentuadamente nos Últimos cinco anos, devido à políti 

ca quase constante de pressão governamental sobre os preços da 

carne, conduzindo os criadores a uma situação generalizada de 

prejuízos. 

Em parte, os -campos voltavam a ser utilizados na plan 

tação de soja e outros vegetais, enquanto criadores capacitados 

abandonavam o ramo e se iniciava um grande abate de matrizes. 

Com isso, passou-se a consumir a própria base da Pecuária Nacio 

nal. 

Entretanto, antes de se proceder a um exame mais de 

talhado da problemática de preços, vale a pena frisar que o Br� 

sil representa uma das maiores e Últimas possibilidades de desen 

volvimento da pecuária extensiva no mundo, dentro de urna tendên 

eia que se vem verificando nos Últimos anos. 

O Banco Central se apresenta como a gra'nde área de 

expansao da bovinocultura de corte, calculando-se que ali exis­

tem condições para facilmente suportar mais 65,0 milhões de re­

zes, somente no cerrados da Amazônia Legal, o que significa pra 

ticamente 70., 0% do rebanho bovino existente no país. 

IPEA-27 
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Já no ano de 1979, procurando apoiar a recuperaçao 

do rebanho, o Governo federal, dentro do "pacote" de medidas eco 

nômicas, anunciadas no fim de maio, decidiu ampliar, de cinco pa 

ra oito anos, o prazo de financiamento para a aquisição de tou­

ros e matrizes bovinas para pequenos e médios produtores, a fim de 

permitir maior retenção de crias e matrizes pelos criadores, des 

de que as propostas de crédito refiram-se a projetos integrados 

lavoura/pecuária. Foi também criado "Grupo de Trabalho" para ela 

borar um programa especial destinado à recuperação da pecuária. 

Ainda em relação aos criadores, foi bastante criticada a desati 
.. vaçao da Campanha Nacional de Combate a Febre Aftosa, que pas-

sou de programa especial para normal, a ser realizado por meio 

de convênios entre os governos federal e estaduais; seus recur­

sos financeiros estagnavam a partir de 1976, quando se encerrou 

o convênio Ministério da Agricultura/Banco Interamericano de De

senvolvimento (BID).

Mais recentemente, no mercado internacional, a car­

ne bovina está com as cotações em alta, com a demanda superando 

a oferta. No Brasil as exportações persistem em declínio e as ven 

das do produto industrializado vêm sendo mantidas graças aos el� 

vados incentivos (17,0% de crédito do IPI, por exemplo) concedi 

dos pelo Governo Federal. Em contraposição, cresceram as impor­

tações (isentas de impostos até janeiro de 1980), como paliati­

vo para a normalização do abastecimento interno (Quadro 09). 

IPEA-2"1 
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Quadro 09 - BRASIL - Exportações e Importações de Carne Bovina, 

1977-1979 

Ano 

1977 

1978 

1979(*) 

1977 

1978 

1979(*) 

Carne. Bovina 

Fresca, Refrigerada 
ou Congelada 

ExEortações 

31 246 

9 612 

1 326 

Importações 

25 697 

112 605 

47 768 

(t} 

Industrializada 

68 179 

53 496 

20 336 

25 697 

104 095 

41 926 

(*) Nas exportações de janeiro a maio; nas importações de janei­

ro a abril. 

Fonte: CACEX do Banco do Brasil 

b) Custos de Produção na Pecuária de Corte

A pecuária de corte depende de diversos fatores tais 

como formação de pastagens e produção de forrageiras, silagem e 

fenação. Tendo em vista esses aspectos e outros referentes à es­

pecialização da empresa cuja atividade seria cria, cria-recria, 

cria-recria-engorda e engorda, a análise de suas atividades tor­

na-se complexa. Assim, além de o empresário tomar decisões quan­

to ao sistema a adotar e a especialização a desenvolver terá tam 

bãm que definir o manejo, o processo de formação das pastagens e 

as opçoes para a produção. 

Tendo em vista os pontos assinalados acima afigura­

se que a estrutura de custos nas atividades pecu�rias seja cons­

tituída de: 

- custos referentes ao manejo do gado e manutenção

das pastagens; e

IPEA-2
º
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- custos de produção de alimentos suplementares e d_!

versos (cana, silagem, defensivos animais, etc.).

Para estimativa dos custos de produção tem-se como 

pressuposto para efeito de análise econômica o seguinte: 

- o rebanho é estável, isto é, toda produção anual é

vendida, permitindo apenas a substituição de ani­

mais descartados, sendo que o excedente de fêmeas

novas é encaminhado ao mercado;

- dada a dificuldade de se avaliar certas parcelas

de custos fixos, relativos à remuneração dos fato

res, estabelece-se um custo operacional;

- como existe uma atividade comercial muito intensa

na pecuária de corte referente à compra e venda de

animais, a única forma de avaliar o setor é iso­

lar essa atividade comercial e considerar o reba­

nho estável, com as vendas no fim do período.

Para isto, partindo-se dos coeficientes técnicos (Qua­

dro 10) e uso dos fatores observados, construiu-se para cada uma 

das atividades do setor a estrutura .de produção e custos que mais 

se aproxime do observado. No caso específico do item referente 

à depreciação das pastagens, esta foi estimada em 10% do custo 

variável médio de formação dos 4 tipos de pastagens (Napier, Bra 

chiaria, Colonião, Colonião pelo método CATI) e a vida útil das 

pastagens consideradas como sendo de 10 anos. 

Em todas as atividades em que ocorre a etapa de cria 

foi considerada uma pequena produção de leite comerciável, da or 

dem de 500 1/vaca/ano, a que corresponderia uma média de 2 li­

tros por vaca em lactação/dia, para um período de 250 dias de la-9. 

tação. Também foi considerado o custo com a substituição dos re 

produtores, utilizando-se como estimativa o Índice 25,0% para a 

IPEA-27 
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Quadro 10 - Coefi cientes Técnicos Uti lizad os para as Estimativas 

de Cust o Operaci onal das Atividades de Bovinocul tura, 

Estad o de são Paul o, 1977 

Atividade 

Itan Cria Cria 
Cria Recria Recria Engorda 

Engorda 

1. Canposi ção do rebanho (cabeças)

Vacas 100 100 100 

Touros 4 4 4 

Bezerros (até 1 ano) 65 65 65 

Garrotes e novilhos
(1 a 2 anos) 61 61 61 

Novilhos (as) 

(2 a 3 anos) 29 60 60 

Novilhos (as) 
(3 a 4 anos) 30 1,00 

2. Taxa de natalidade (%) 65,00 65,00 65,00 

3. Taxa de nortalidade:

Bezerros (%) 6,50 6,50 6,50 

Adultos (%) 1,00 1,00 1,00 1,00 

4. !.Dtação das pastagens (UA/ha) 1,20 1,20 1,00 0,80 

5. Descarte de vacas ( % ) 18,00 18,00 18,00 

6. Descarte de touros (%) 25,00 25,00 25,00 

7. Taxa de crescimento do reba-
nho (%} o,.oo 0,00 0,00 0,00 

8. Ãrea de pastagens 132,00 150,00 250,00 125,00 

Fonte: Instituto de Eooncrnia Agrícola. 

IPEA-27 
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diferença, a menos, entre o valor de aquisição e o valor de ven 

da do reprodutor, para o abate. 

O período Útil de utilização do reprodutor seria, en 

tão, de 4 anos. 

Os custos de produção para as atividades de cria, 

cria-recria, cria-recria-engorda e engorda estão calculados no 

QuadrQ 11. Na pecuária de corte o efetuado em capital fundiário 

é o mais relevante. As análises têm como base os custos e retor 

nos por unidade de área em pastagens e dos custos estimados, o 

mais elevado é o da engorda, por incluir a aquisição do boi ma­

gro. 

Considerando-se um investimento médio de Cr$ 1.500,00 

por hectare preço de maio de 1977, na pecuária em geral, e su­

pondo-se uma remuneração real aos investimentos da ordem de 6% 

ao ano, obtém-se o valor de Cr$ 90,00/hectare. 
',' 

Como em nenhuma das atividades os resíduos disponí­

veis chegaram a Cr$ 300, 00 verifica-se que apenas parte do inve.ê_ 

timento está sendo remunerada e, nas condições atuais da pecuá­

ria de corte, o empresário não tem a mínima condição de esperar 

maior remuneração. Mas como os resíduos disponíveis são positi­

vos, os produtores ainda dispoem de recursos para continuar pro 

duzindo, sendo que em algumas regiões ocorrem mudanças no siste 

ma de produção, como seja, de cria com menos leite para cria com 

mais leite. 

No entanto, se esta situação perdurar por mais tem­

po, além do fato de alguns empresários terem reduzido o seu re­

banho de criação com o encaminhamento de matrizes para o abate, 

poderá induzir transformações maiores no sentido dos mesmos se 

dirigirem para outra atividade agrícola ou de produção animal, 

deixando a atividade de pecuária de corte. 

IPEA-27 
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2.1.1.2 - A Bovinocultura de Leite 

Em 1978, a produção brasileira de leite atingiu cer 
ca de 12. 332 milhões de litros contra 4. 900 milhões de litros, 
em 1960 (Quadro 5), apresentando, naquele período, uma taxa de 

expansão média anual de 5,3%. O consumo "per capita" de leite 

evoluiu de 69,9 litros, em 1960, para 106,0 litros/hab/ano, em 
1978. 

Entre 1977 e 1978 a produção brasileira de leite cres 

ceu 17,8%, passando de 10.469 para 12.332 milhões de litros, r� 

sultado da resposta dos produtores aos estímulos governamentais 

através dos preços, subsidies etc. Todavia, a rápida resposta na 
produção de leite em 1978 trouxe alguns problemas de colocação 
do excesso de cotas junto às usinas de beneficiamento. As pro­

postas apresentadas no início do ano de 1978, pelas usinas e fá 

bricas de laticínios, para estocagem de leite em pó, manteiga e 

queijos, dentro do Plano Nacional de Estocagem de Produtos Lác­
teos, superaram bastante os limites oficiais. Este fato indica­
va que a produção vinha, ao longo do ano de 1978, lenta mas con:­
tinuament� se recuperando, estimulada pela política governamen­
tal de reajuste de preços. 

A partir de janeiro de i979, a pecuária leiteira pro.§_ 
seguiu o seu estágio de recuperação, com a interferência gover­
namental incentivadora, via reajustes periódicos de preços, foE 

mação de estoques reguladores de lei te em pó e produtos lácteos, 

além de restrições às importações de leite e� pó e creme de lei­

te, que foram bastante acentuados em 1976 (18.694 t) e 1977 (46.494t), 

caíram para 11. 933 t em 1978 e deverão ser menores ainda em 1979. 

A despeito de, a partir de 1976, a política governa 

mental de apoio à pecuária leiteira venha se caracterizando por 
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certo realismo nos reajustes de -preço ao nível do produtor,qua� 

tidades sempre crescentes de leite "in natura" estão sendo enca 

minhadas para a produção industrial de derivados de leite (quei 

jo, manteiga, iogourt etc), sobre. a qual há menor controle de 

preços por parte do Governo, podendo proporcionar maiores lucros 

às indústrias de laticínios em detrimento do consumidor. 

Em 1976 foram produzidos no País 10.115 milhões de 

litros, dos quais 4.315 milhões de litros (42,3%) sob a forma de 

derivados industrializados. 

Em termos regionais, a participação da região Sudes 

te, na produção nacional, decresceu à partir de 1972, enquanto 

que, no mesmo período, a participação das regiões Sul e Centro­

Oeste cresceram significativamente (Quadro 12). 

Quadro 12 - BRASIL - Evolução da Participação Regional na Proau 

ção de Leite, 1971-77 

Regiões 
Ano 

Norte Nordeste Sudeste Sul e. Oeste Brasil 

1971 0,4 10,6 60,8 20,7 7,5 100,0 

1972 0,5 10,9 61,2 20,3 7,1 100,0 

1973 0,5 10,9 56,8 23,1 7,7 100,0 

1974 o·, 5 10,9 54,3 23,8 10,5 100,0 

1975 0,5 10,9 53,2 25,3 10,1 100,0 

1976 0,5 11,0 52,6 25,8 10,1 100,0 

1977 0,5 11,6 51,6 26,0 10,3 100,0 

Fonte: SUPLAN-MINAGRI 
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Essa evolução da produção leiteira comprova a asser 

tiva de crescimento horizontal do setor para as regiões tradi­

cionalmente de gado de corte (sul da Bahia, norte do Paraná, M� 

to Grosso do Sul e Goiás), como consequência de preço miním:, oom 

pensador, crescimento das cidades do interior, crescimento da 

renda etc. 

o' crescimento horizontal da produção de lei te no País 

tem sido induzido pelo Governo, objetivando conseguir maior pr� 

dução e, consequentemente, destinar o máximo de leite aos gran­

des centros consumidores (polarizadores de crise), embora esse 

crescimento gere alterações na estrutura de custos, devido ao 

transporte e à refrigeração. 

b) Perspectivas

Acreditando-se que esteja sendo adotada uma políti­

ca de remuneração adequada ao produtor, considerando-se os aumen 

tos de preços, recentemente concedidos, há de se convir, que o 

desempenho da pecuária leiteira para os próximos anos dependerá 

mais do comportamento dos preços dos insumos (rações principal­

mente) do que propriamente das variações climáticas. Das empre­

sas produtoras de leite, 80,0% produzem até 50 litros por dia, 

como consequência,. inclusive, do aproveitamento das melhores áreas 

para agricultura, utilizando a pecuária leiteira os piores so­

los, cobertos com pastagens nativas e ou exauridos por práticas 

agrícolas inadequadas e imediatistas, além de um manejo não re 
comendado. 

Através do estabelecimento dos preços mínimos, ga­

rante-se o criador, procura-se incentivar a produção a fim de s� 

tisfazer a demanda e, pelos estoques reguladores objetiva-se di 

minuir os efeitos da sazonalidade da oferta, com o armazenamen-
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to dos excedentes de safra para posterior comercialização na en 

tresafra. 

Através da assistência técnica procura-se induzir os 

produtores de leite a racionalizar a utilização de seus fatores 

de produção, embora haja apenas, mais ou menos, um técnico para 

cada 4.000 p�odutores. De qualquer forma o Governo tenta indu­

zir o produtor a investir em processos produtivos mais eficien­

tes e assim promover o desenvolvimento da pecuária leiteira. 
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2.1.2 - A Suinocultura 

2.1.2.1 - Sit�ação Atual e Perspectivas

2 .1. 2. 2 - Características do Setor de Produção 
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2.1.2 - A Suinocultura 

2.1.2.1 - A Situação Atual e Perspectivas 

A suinocultura brasileira, embora assumindo gran�e 

importância, dados os seus aspectos econômico e social, no s� 

tor ru_ral, caracteriza-se, de longa data, po1: urna produção 

dese�volvida, na sua maioria, em moldes tradicionais e em 

propriedades de estrutura familiar, com rendas insignifican­

te; caracteriza-se, também, pela ausência de um razoável ma­

nejo zootécnico, quer pelo pequeno dimensionamento das expl� 

rações, quer pela falta de recursos financeiros, conhecimen­

to e participação num sistema agroindustrial integrado de p� 

dução e de comercialização, a exemplo do que ocorre com os 

projetos integrados ou cooperativos bem estruturados existen 

tes em países mais desenvolvidos e em início de implantação 

no Brasil. 

Em 1970, o Brasil possuia o quarto rebanho suiníco 

la do mundo - 31,5 milhões de cabeças -, precedido apenas pe 

la China, URSS e Estados Unidos, com 243,3, 63,0 e 54,9 mi­

lhões de cabeças, respectivamente (Quadro 13). 

Dado a reduzida taxa de abate da suinocultura na­

cional (35,6%), embora possuindo o quarto rebanho mundial,em 

19 70, quando se compara o volume de produção, verifica - se 

qu a importância brasileira decresce da quarta posição mun­

dial, para a nona colocação, imediatamente após a China, Es­

tados Unidos, URSS, Alemanha Ocidental, França, Polônia, Ale 

manha Oriental e Romênia. 

Em anos mais. recentes, todavia, a despeito da im­

portância assumida pelos produtos protéicos de origem animal, 

na alimentação humana, no Brasil, o consumo 11·per capita" de 

carne suína tem decrescido acentuadamente. 

Em 1970 a produção suinícola nacional, em torno de 

754,1 mil toneladas, proporcionava um consumo "per capita"de 

8, 1 kg/hab/ano enquanto que, para 1979, estima-se que, de uma 
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·produção de 535, 5 mil ton�ladas, o consumo "per capita" redu­

ziu-se drasticamente para 4,5 kg/hab/ano.

Quadro 13 - Suinocultura Mundial - Principais Rebanhos e suas

Taxas de Abate e Produção de Carcaças, em 1977. 

PA!S 

China. 

URSS 

EUA 

Brasil (*) 
Alemanha 

Polônia 

México 

França 

Al. Oriental 
Romênia 

Em milhões de cabeças Taxa d� Carcaças 

Rebanho I Abate Abate ( % ) ( l000t) 
----l---------'-----------

243,3 

63,0 
54,9 

31,5 
20,6 

20,0

12; 0

11,6 

11,3 
10,2 

182,5 

59,0

81,2 
11,2 

34,2 

17,8 
6,3 

18,2 
11 ·� 5 

9,8 

75,0 

93,6 

147,9 

35,6 
166,0

�9,0

52,5 
165,5 

101,7 
96,0

10 225 

4 900 
6 012 

754 
2 563 

1 530

451 

1 605 

1 090 

770

(*) Para o Brasil, considerou-se dados de 1970

Fonte: Food Agricultural Production - Anuário da Produção, 

vol. 31 - 1978 

A acentuada redução da produção e do efetivo do re 

·banho suíno brasileiro, verificada entre 1970 e 1979, não e�
contra, em termos pecuários, paralelo no mundo atual. Em 1970,
o rebanho suíno brasileiro estava estimado em 31,5 milhões

de cabeças, apresentado uma taxa de abate de 35,6%, com uma

produção de 754,1 mil toneladas. Para 1979, embora com uma

melhoria na taxa de desfrute do rebanho, que evoluiu(45,0%),
a produção cai vertiginosamente para 535,5 mil toneladas, co

conseqüência da expressiva redução do rabanho· para, tão-so�
te, 17� 0 milhões de cabeças (Quadro 14). A partir de 1980,
pressupondo um amparo governamental à suinocultura brasilei­
ra, com a melhoria do manejo do rebanho e com a introdução
de medidas profiláticas no plantel, espera-se, além da inten
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Quadro 14 - Suinocultura Brasileira - Evolução e Projeção da Produção, 

do Peso Médio, do Abate e do Efetivo do Rebanho, no Perío 

do 1970-85 

Produção Peso Médio Taxa de Cabeças Efetivo 
Ano Carcaça Carcaça Abate Abatidas do Rebanho 

(t) (kg) (%) (1 000) (1 000) 

1970 754 070 67,1 35, 6 11 238 31 524 

1971 689 990 67,1 35,6 10 283 28 885 

1972 634 970 67,1 35,6 9 463 26 581 

1973 584 980 67,1 35,6 8 718 24 489 

1974 539 010 67,1 35,6 8 033 22 565 

1975 496 040 69,0 35,6 7 189 20 193 

1976 545 100 6'9, O 35,6 7 900 22 191 

1977 462 580 69,0 35,6 6 704 18 832 

1978 563 870 69,0 50,0 8 172 16 434 

1979 535 500 70,0 45,0 7 650 17 000 

1980 581 280 71,0 47,0 8 187 17 420 

1981 630 070 72,0 49,0 8 751 17 860 

1982 681 670 73,0 51,0 9 338 18 310 

1983 735 780 74,0 53,0 9 943 18 760 

1984 793 200 75,0 55,0 10 576 19 230 

.1985 853 860 76,0 57,0 11 235 19 710 

Estimativas e projeções de MESQUITA, Alamir - IPEA/SEPLAN-PR 

Fontes dos Dados Básicos: Ministério da Agricultura e Fundação IBGE. 

Observação; a partir de 1980, pressupõe-se uma gradativa introdução de 
melhores práticas zootécnicas e medidas profiláticas do:� 
banho, de modo a permitir, a nível nacional, um ganho me-
dio anual de 1,0 kg no peso médio da carcaça e uma melho-
ria significativa na taxa de desfrute do rebanho. 
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sificação dos Índices de produtividade, uma recomposição do 

estoque suinícola nacional, drasticamente reduzido nos últi­

mos dez anos, chegando, em 1985, término do III PND, com uma 
produção em torno de 853,9 mil toneladas, com um rebanho pr� 

ximo de 19,7 milhões de cabeças e uma taxa de desfrute (aba­

te) de 57,0%, conforme se verifica no Quadro 14. 
Como fatores responsáveis pela vertiginosa redução 

do plantel suinícola brasileiro, nos últimos dez anos, mere­

cem especial destaque a espetacular expansão da indústria de 

óleos comestíveis vegetais (notadamente a de óleo de soja ), 

o rápido processo de urbanização por que vem passando a socie 
dade brasileira, aliado às medidas de saúde publica que têm

eliminado a criação de "fundo de quintal", bem como a eleva­
ção do preço do milho, dada a insuficiência nacional naquele

cereal e, mais recentemente (abril/7 8) , o surto de "f€ste 

na africana" .

SUl

Passado um ano de identificação do virus da "pes-

te suína africana" no rebanho nacional, a atividade entra em 

fase de recuperaçao. Como saldo p9sitivo daquele surto epi­
dêmico, felizmente já controlado, foi que os criadores des­

pertaram para a necessidade de controle mais rigoroso e pre­

ventivo da sanidade do rebanho. 
No que diz respeito às exportações, em 1978, alcan 

çaram somente 4.895 toneladas (12.338 t em 1977), e nos re­
gistros da CACEX, referentes aos dois primeiros meses de 1979, 
as remessas para o exterior eram nulas. 

Em 1975, no comércio internacional de carne suína, 
foram movimentadas 1,0 milhão de toneladas, das quais, em tor 

de 80,0% do volume entre os países europeus. Somente a Holan 
da, Bélgica, Dinamarca e Alemanha Oriental, em 1975, exporta 
ram 606,6 mil toneladas de carne suína, ou ·seja, 60,7% das 

explorações mundiais. 

A recuperaçao das exportações com o surgimento da 

"peste suína africana" no país, deverá processar-se lenta­

mente, pois, como se sabe, os países europeus, que sao os 

maiores importadores da carne suína brasileira,. mantêm exi-
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gências bastante rigorosas em questões sanitárias. 

Em resumo, pode-se assinalar que a suinocultura p� 
ra carne está em processo de recuperação, havendo boas pers-

pectivas para o aumento do consumo interno nos próximos anos, 
como conseqilência da insuficiência de carne bovina no merca­

do. 

2.1.2.2 - Caracteristicas do Setor de Produção 

Enquanto os Estados Unidos e a Europa apresentam 

desfrute médio do rebanho superior a 140,0%, o Brasil alcan­

ça apenas a média de 45,0%. Mesmo nos estados sulinos - Para 

ná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul-, onde a suinocultu­

ra se encontra em estágio mais avançado, a taxa de desfrute 
-

nao ultrapassa dos 70,0%. 

Esse baixo desfrute decorrente do reduzido numero 
de leitões produzidos porca/ano e idade avançada de abate, 

tem suas principais causas na insuficiência de seleção do ma 
terial genético e nas deficiências de instalações, manej� me 
didas sanitárias e alimentação nas criações. 

Ressalte-se que programas e criações nacionais de­
senvolvidos em especial no sul do País vêm alcançando índi­
ces de produtividade e qualificaçã� da produção, aproximados 
aos obtidos no exterior. 

O Quadro 15 mostra alguns índices de produtividade 
que vêm sendo 'alcançados na produção de suínos terminados,em 
áreas de expressão da suinocultura, segundo o nível de racio 
nalidade das criações, os quais podem ser comparados com os 

índices estimados para as criações dos estados brasileiros 
mais avançados em suinocultura e com a própria média nacio­
nal, também estimada. 

No setor da produção suína as duas·área distintas, 

quais sejam, a de reprodutores e terminados para a indústria, 
carecem de mudanças básicas basea.das em experiências exter­

nas já comprovadas. 
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Ql.ladro 15 - Suinocultura Brasileira - !ndices de Produtividade e Qualificação da Produção de suínos 

1975-1979 

Nomenclatura dos índices 

Média de Cria 
ções de Baixo 

Nível 
(1) 

Média de Cria 
ções de Médio 

Nível 
(2) 

Média de Cria 
ções de Alto 

Nível 
(3) 

1 a 1,2 1,5 a 1,7 2 a 2,2 

< 10 12 a 14 18 a 20 

10 a 12 

270 a 285 

4,5 a 5,0:1 

> 5,0

14 a 15 

210 a 225 

3,5 a 4,0:1 

3,5 a 4,0 

19 a 20 

170 a 180 

3,0 a 3,3:1 

3,0 a 3,5 

Núrrero de partos p:::>rca/ano 

Núrrero de leitões desmamados por porca/ano 

Peso dos leitões aos 60 dias (kg) 

Dias para atingir 95 a 100 kg 

Conversão Alirrentar 

Esi;:essura Média de Toucinho (cm) 

% da pro::lução classificada can carcaça de 
alta qualidade 20 a 25 > 80

(1) e (2) Média de criações em áreas ·sem expressão econômica da suinocultura

(3) Dados coletados em criações de sistemas integrados empresariais existentes no país.

(4) Estimativa nas áreas de expressão econômica da suinocultura.

(5) Estimativa do· SINDAN

Média dos Esta-
dos Avançados 

(4) 

1,4 a 1,5 

10 a 12 

12 a 14 

225 a 255 

4,0 a 4,5:1 

4,0 a 4,5 

< 10 

Média Na 
cional-

(5) 

< 1 

5 a 6 

< 10 

> 360

> 5,0:1

> 5,0

< 2 

.,::. 

(.11 
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Para a reestruturação do se.tor de produção suiníco 

la no Brasil duas diretrizes se fazen necessárias: organiza­

ção da produção e material genético. 

a) Organização da Produção

Essa diretriz é basica para a articulação e o 

equilíbrio entre os setores de produção e comercialização e 

compre�nde: 

- fortalecimento dos sistemas integrados empres�

riais na forma dos já existentes no país, bem

como a extensão e adaptação desses modelos à

estrutura cooperativista, visando a implanta­

ção de Sistemas Integrados Cooperativos. A Co­

ordenação dos sistemas integrados deve identi­

ficar os produtores ágrícolas interligando - os

com os demais componentes, onde cada uma das

partes, ao assumir as suas atividades específi

cas, tem como contrapartida o atendimento de

seus interesses. Assim a propriedade agrícola

e sua mã-de-obra poderão ser melhor aproveita­

das desenvolvendo atividades em dimensionamen­

to adequado, com o recebimento de tecnologia�

tualizada, material genético de alto potencial,

insumos qualificados e a preços mais acessí-

veis para produzir matéria-prima padronizada a
custos reduzidos e de colocação garantida, com

preços compensadores. Podemos afirmar da gran

de necessidade de infra-estrutura administrati

va, técnica, comercial, econômica e financeira

para o sucesso dos sistemas integrados, onde o

controle de custos de todos os setores, deve

visar sobretudo, a uma distribuição harmônica

entre os mesmos, desde a produção até a comer­

cialização do produto final, de modo a gara ntir

a sua própria solidez. são os atuais Sistemas

Integrados existentes no paí� que possuem os

IPEA-2'l' 
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melhores•níveis de produtividade de criação, 
cujos índices são apresentados no Quadro 15; 

- participação indispensável e apoio das entida­

des representativas dos produtores (Sindicatos

e Federações), que-deverão desenvolver um tra­

balho mais intenso na busca e ordenação de me­

lhores informações, visando a dar maior estímu

lo e equilíbrio aos diversos setores da econo­
mia suinícola;

- dinamização da implantação do programa de arma

senamento de cereais a nível do produtor e, s�
bretudo, a nível dos sistemas integrados empr�

sariais e cooperativos.

b) Material Genético

Torna-se evidente a necessidade de fortaleci -
mente das Associações de Criadores, responsáveis pela inser� 

ção das granjas de reprodutores do "Pig Book" brasileiro, po� 
sibilitando-as a manterem maior disponibilidade de material 

genético genético de qualidade superior para a formação dos 

plantéis básicos de produção. 

Somente um programa permanente de seleção e melho­
ramento, sem descurar dos aspectos sanitários, será capaz de 
colocar à disposição dos produtores, linhagens de fêmeas de 
maior capacidade produtiva de leitões de linhagens de machos 
de maior potencial genético, em especial quanto ã maior efi­

ciência alimentar, ganho de peso e índices de qualificaçãode 
pro�ução. 

Constitui fator de maior importância para o melho­

ramento zootécnico dos plantéis de reprodutores suínos, o 

programa de implantação de Estações de Performance de machos. 
Verificamos que existem cinco estações de avalia­

ção de suínos em funcionamento no País situadas nos estados 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, são Paulo e Mi 

nas Gerais, desenvolvendo trabalhos de grande importância p� 
ra o melhoramento do rebanho suíno nacional. 

IPEA-27 
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Cabe salientar que o registro genealógico desenvol 

vido no mais elevado nível é imprescindível para o sucesso na 

interpretação e utili_zação dos resultados oferecidos pelas 

estações. 

• Surpreende a constatação de que no ano de 1977 o

Estado de Santa Catarina, teve no '1>ig Book" Brasileiro, uma 

expressiva participacão de 58,0% dos repredutores registra­

dos. Seria bom que os demais estados desenvolvessem ação se­

melhante (Quadro 16). 

Quadro 16 - Suinocultura Brasileira - Reprodutores Inscritos 

no 11 Pig Book" Brasileiro, 1973-77. 

Anos 
Estado 

1973 1974 1975 

Santa Catarina 10 205 ·15 294 25 997 

Rio G. Sul 6 558 7 033. 10 054 

Paraná 1 878 2 610 2 566 

são Paulo 3 651 4 138 4 300 

Minas Gerais 1 016 1 722 2 341 

Outros 

Brasil 23 348 30 891 
1
45 411 

Fonte: 11Associaç�o Brasileira de Criadores 

(em cabe� 

1976" 1977 

37 741 42 136 

12 169 14 517 

5 998 10 229 

4 375 4 073 

1 867 938 

62 265 1 71 905 

de Suínos - ABCS"

Ainda quanto ao material genético, deve o governo 
criar uma p9lítica de crédito incentivado para empresas de 

alto perfil tecnológico, capazes de implantar núcleos de fun 
dação com o objetivo de desenvolver material genético brasi­

leiro, destinado a produção de híbridos nacionais. 

Essa medida deverá evitar que o País tenha maiores 

riscos de ordem sanitária com as permanentes importações de 
reprodutores e obtenha vantagens significativas na área de 

economia de divisas.· 

Por outro lado o desenvolvimento de 11Know-how" pró-
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prio nesse campo poderá contribuir consideravelmente para o 
equilíbrio da balança comercial brasileira, através de expor 

tação de programas completos {material genético, equiparrento, 

assistência técnica, insumos e outros) para países carentes 

de tecnologia. 
A �ependên::ia atual do Brasil, no Campo da genéti­

ca de suínos, deverá ser evitada para que não -venha ororrer o rresno 

que vem ooorrendo com a produção avícola nacional, onde as gera­

ções básicas são totalmente importadas. 
~ � ,, 

A demora na evoluçao do nosso Know-how para atin-

gir-mos grau de independência necessária, poderá implicar em 

sérias dificuldades para o nosso concurso no mercado externo 

com os produtos finais da suinocultura e avicultura, por ati 

tudes possíveis de serem tomadas por paÍses competidores no 

mercado externo e que nos exportam o material básico, total-
mente sob seu controle, tanto no aspecto quantitativo 

no qualitativo. 

como 

Levantamos esse aspecto no momento em que estamos 

participando de forma decisiva no mercado externo de produ -

tos agrícolas e quando se abre excelente perspectiva para os 

cortes cárneos e produtos de origem su{na, sendo estes de va 

lores agregados e de alta cotação e aqueles produtos primá­

rios de menosr valor. Em outras palavras, significativa par 
cela exportável de nossos cereais e oleaginosas, caracteriza 
dos como fonte de energia e proteína vegetal, que poderá aqui 

ser transformada em proteína animal, o que representará sen­
sível acréscimo de divisas para a economia nacional. 
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2.1.3 - A Avicultura 

2.1.3.1 - Situação Atual 

2.1.3.2 - Perspectivas 

2.1.3.3 - Exportaç6es e a "Guerra do Frango" 

2.1.3.4 - Desenvolvimento de Linhagens ·Nacio­

nais de Aves 
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2.1.3 - A Avicultura 

2.1.3.1 - Situação Atual 

Poucos setores da produção animal têm conseguido re 

sultados semelhantes aos obtidos na avicultura nacional. Foram 

produzidas pela avicultura em 1978, 863 mil toneladas de carne 

(frangos-galinhas) e 573 milhões de dúzias de ovos {Quadros 4 e 

Basicamente a avicultura é uma indústria que utili­

za a ave como "máquina" e transforma produtos primários como mi 

lho, soja, resíduos e subprodutos industriais em alimentos protéi 

cos nobres como ovos e carne. Após a II Grande Guerra, essa ati 

vidade teve desenvolvimento vertiginoso sendo, hoje, uma das prin 

cipais fontes de proteínas animais para a alimentação humana. 

Em 1977, as previsões indicaram uma produção animal 

de 16,6 milhões de toneladas de carne de aves e 30 480 milhões 

de dúzias de ovos. Esses dados representam aumentos de 5,0% e 

1,3% respectivamente sobre o ano anterior. 

Através da genética, constata-se que uma galinha que 

no estado selvagem produzia anualmente de 12 a 15 ovos passou a 

ser uma verdadeira máquina produtora, sendo comum hoje obter-se 

uma produção média de 20 dúzias de ovos, por ave. Hoje o frango 

é criado, abatido e entregue ao consumidor com 60 dias de idade 

com peso vivo médio de 1, 87 kg. Atualmente, para produzir uma 

dúzia de ovos, o avicultor utiliza menos de dois quilos de ração 

e, para um quilo de frango menos de 2,5 kg. Exemplo desta con­

quista está na Holanda que dispõe de área semelhante ao Estado 

de Alagoas e sem contar com produção própria das matérias-primas 

básicas para a produção de raçao, transformou-se na maior expor 

tadora mundial de carne de aves. 
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No Brasil, em 1977, o consumidor brasileiro despen­

deu mais de 14 bilhões de cruzeiros ( 1 bilhão de US $ no cambio 

médio do ano} na compra de frangos, galinhas e ovos. 

Assim sendo, o Brasil possui condições excepcionais 

para a produção avícola industrial. 

No setor de produção de equipamentos para a avicul­

tura somos totalmente capacitados, uma vez que, produzimos des­

de comedouros automáticos, incubadeiras gigantes para 150 mil 

ovos, até equipamentos altamente sofisticados para abatedouro. 

Nada é importado nesse setor. Na defesa dos plantéis a indústria 

de defensivos animais organizou-se para produzir quase a totali 

dade dos produtos no País. 

2.1.3.2 - Perspectivas 

A produção, em 1979, ooderá ultrapassar o volume de 

1,0 milhão de toneladas de carne enquanto a de ovos poderá chegar 

a mais de 630 milhões de dúzias. Significativa. influência terá a 

incidência do ICM nas exportações de ovos fertilizados e pintos 

de um dia,· pois, permitindo aos exportadores condições para al­

cançarem o mercado externo, evitar-se-á que aquelas empresas se 

voltem para o mercado interno na expectativa de aí colocarem seus 

excedentes. 

Esta expectativa é justificada em função de sua or­

ganização·, desde a produção até a comercialização, junto aos prin 

cipais centros de consumo. Dessa forma, o Brasil está em condi­

ções de desenvolver sua produção avícola e atender a médio pra­

zo, qualquer exigência de nosso mercado, como também o de expor 

tação. 
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A partir de 1974, com a crise do petróleo, os cu9tos 

de energia e transporte passaram a afetar substancialmente a pro 

dução avícola na Europa. No Brasil, ao contrário, a nossa avi­

cultura expandiu-se muito nos Últimos anos, passando a partici­

par no mercado internacional, se bem que ainda de fonna muito téc 

nica uma vez que as deficiências. de nosso sistema portuário e 

de transporte marítimo, concorreram para que as nossas exporta­

ções não se ampliassem mais. 

O aumento da produção de frangos de corte, comprova 

cabalmente as possibilidades de desenvolvimento da avicultura no 

Brasil, principalmente se consideramos que o mercado real de con 

sumo dos produtos avícolas não ultrapassa em um terço a popula­

çao, que é o segmento com poder aquisitivo à utilização dos pro 

dutos da avicultura. 

Todos os estudos e previsões relacionados com a car 

ne bovina indicam que a produção não aumenta em relação ao cres 

cimento vegetativo do mercado e as conclusões são as de que es­

ta situação não vá modificar-se pelo menos até o final da déca­

da de 80. 

Consequentemente, pode-se afirmar que o crescimento 

da avicultura está não só garantido, como também, será necessá­

rio para assegurar adequado abastecimento de nossa população. 

2 .1. 3. 3 - Exportações e a "Guerra do Frango" 

Nos Últimos quatro anos, ou seja, desde que a avicul­

tura iniciou suas exportações a partir de 197 5, a evolução tem 

sido a que depreende do Quadro 17).
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Quadro 17 

Evolução das Exportaçõ�s Brasileira de Frango, 1975-78 

Ano Quantidade (1 000 kg) Valor FOB (US$ 1 000) 

1975 3 469,1 3 289,8 

1976 19 630,0 19 654,6 

1977 32 828,6 31 572,5 

1978 49 523,2 46 000,0 

FONTE: CACEX 

Observa-se que em 1978 houve um aumento na exporta­

çao de 50,8%, e no valor em dólares de 45,7% 

Verifica-se porém que o valor FOB pago por tonelada 

em 1975 foi de US$ 948,31, em 1976 houve um pequeno acréscimo, 

passando para US$ 1 000, 00 e caindo em 1977, para US$ 961, 74. Em 

1978, o decréscimo continuou, passando a US$ 928,86. Essa osci­

lação deveu-se ao excesso de oferta registrado no mercado mundial 

de frangos. Os tradicionais produtores europeus e australianos 

têm oferecido a .preços mais competi ti vos no mercado internacional. 

Atualmente (1979), o preço do frango, incluindo fr� 

te e seguro, oscila entre US$ 1 170,00 e US$ 1 300,00 a tonela­

da. 

Em 1979, objetiva-se aumentar em cerca de 20% as ex 

portações de carne de aves com o que se pretende alcançar a mar 

ca de 60 000 tone.lada.s. 

A "Associação Brasileira dos Exportadores de Fran­

gos - ABEF" revela que 20 empresas - abatedouros, frigoríficos, 
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"tradings" e empresas comerciais - deram sua contribuição com 

49 523 mil toneladas exportadas em 1978. 

Dessas empresas, a Sadia mantém a liderança, rom 21, 33% 

do total, a Perdigão, outra empresa em Santa Catarina, colocou­

se em segundo lugar. Com outras 4 exportadoras cano Copave, Pagnoncelli, 

Chapecó e Louveira. 

O Quadro 18 m::>stra as exportações brasileira por país 

de destino, evidenciando que os mercados do Iraque, Iran e Kuwait 

representam, conjuntamente, em torno de 74,0% do volume colocado 

no exterior. 

Quadro 18 - Exportações Brasileiras de Frango, Segundo os Países 

de Destino, em 1978 (*) 

País Comprador Toneladas % 

1) Iraque 14 054 37,7 

2) Iran 6 884 18,3 

3) Kuwait 6 774 18,0 

4) Arabia Saudita 3 250 8,6 

5) Emirados Arabes 2 104 5,6 

6) Nigéria 1 589 4,2 

7) Omã 1 300 3,5 

8) Catar 850 2,3 

9) Japão 267 0,7 

10) Jordânia 200 0,5 

11) Líbano 150 0,4 

12) Alemanha Ocidental 105 0,3 

13) Chile 45 0,1 

14) Paraguai 25 0,1 

TOTAL 37 597 100,00 

(,*) Até outubro/78 

Fonte: Avícola e Suinícola 79 - Dez/78 
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As exportações de carne• de aves poderão atingiJ: a 6 O, O 

mil toneladas, em 197� se for mantida a atual política de apoio 

por parte do Governo. O crescimento das exportações dependerá da 

superaçao das dificuldades de infra-estrutura de armazenagem e 

transportes além da conquista de maior mercado. 

O Iraque tem dado preferência ao produto brasileiro 

e, recentemente, retirou o subsídio à importação oferecida ao 

frango congelado proveniente da Dinamarca, Inglaterra, Bélgica, 

China Popular e Hungria, mantendo-o somente para o Brasil. Isso 

provocou uma queda nas compras dos demais fornecedores ferindo 
suscetibilidades. 

Em 1975 os países europeus responderam por 94, 0% das 

exportações mundiais, época em que o Brasil entrou na disputa e 

conquistou 0,5% desse mercado. No ano seguinte, a nossa partic! 

paçao subia para 2,4%, em 1977 para 4,5% e em 1978 para 8,0%. Is 

so já vem preocupando os fornecedores externos e uma reação ao 

nosso produto já se faz sentir. ?or exemplo, em janeiro de 1979, 

o "Mercado Comum Europeu - MCE 11 aurnentou·em US$ 47,00 por tone­

lada· o subsídio oferecido às exportações para o Iraque. Além di�

so há ainda a baixa direta nos preços de venda, já que existe uma

grande pressão nesse sentido nos mercados livres do Iraque, Iran,

Kuwait e Arabia Saudita.

Esses Problemas, somados aos de transporte e armaze 

namente difícil n.os países importadores preocupam nossos expor­

tadores e medidas estão sendo tomadas, principalmente quanto à 
diversificação do mercado. Com esse objetivo nossos exportado­

res acabam de entrar em dois novos e grandes mercados comprado­

res, Iran e Kuwait. Por isso os exportadores estão reivindican­

do maior apoio do Governo Brasileiro como a única maneira de sus 

tentar a verdadeira 11 Guerra do Frango". Porém esse apoio não é 

em forma de aumento de subsídio mas sim através da extensão ao 
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frango congelado, do dispositivo que beneficia os produtos man� 

faturados, ou seja, a inclusão das aves na Portaria 130 do Minis 

tério da Fazenda, que permite que as exportações sejam financia 

das e as considera exportadas, mesmo antes de deixarem o país. 

A ABEF apresentou ao Ministério da Fazenda, suges­

tões sobre a adoção de uma política mais ampl� de vendas (exem­

plificando a França), baseada em 3 fatores: 

a) estoques reguladores que permitam aos exportado­

res estocar até 3q9mil toneladas, oferecendo a

possibilidade de controle de preços nos mercados

interno e externo;

b) incentivo à exportação no sentido de que, ultra­

passados os limites do estoque regulador, o expo.E_

tador possa entrar agressivamente no mercado am­

parado por uma política governamental baseada em

incentivos ou subsídios flexíveis;

c) capacidade de concorrência possibilitando, ao ex

portador, o amparo necessário para que ele possa

reduzir substancialmente seus preços de v�nda.

O exemplo fornecido pela ABEF . é válido para o momen­

to atual já que a França reduziu seus preços em US$ 150,00 por 

tonelada condicionando-se a desenvolver uma "verdadeira guerra" 

com seus concorrentes. 

2.1.3.4 Desenvolvimento de Linhagens Naci� 

nais de Aves 

A importação de aves com características genéticas 

.altamente produtivas transformou rapidamente a avicultura brasi 
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leira numa atividade de grande importância econômica. Como fon­

te produtora de proteína de alta qualidade, veio atender as nos 

sas necessidades em momento oportuno quando já se sentiam as pr� 

visões das futuras dificuldades na obtenção da proteína de ori­
gem bovina. Em decorrência disso, e dos excelentes resultados obti 

dos, principalmente com os fatores econômicos envolvidos, a no� 

sa avicultura se desenvolve em moldes empresahiais, a exemplo de 

paíse? onde essa atividade representa parcela significativa co­

rno fonte de fornecimento de alimento protéico e produto de alta 
rentabilidade quando destinado à exportação. 

Assim sendo as perspectivas para o futuro da nossa 

avicultura se aprisentam promissoras, tanto no mercado consumi­

dor interno como no externo, em decorrência das dificuldades,no 

plano nacional, cada vez mais acentuadas ria produção da carne bo 
vina fresca, tornando proibitiva sua aquisiç�o pela grande maio 
ria da nossa população que, como alternativa em sua dieta pro­

téica, já consome substancialmente carne de frango e ovos. 

Pressionados também pelos constantes aumentos de pr� 

ço e pela oferta, a contra gosto, de carne congelada de condi­

ções não satisfatórias aos seus costumes tradicionais, o consu­

midor brasileiro vem gradativamente, encontrando na carne de fran 

go um importante substituto protéico, principalmente as popula­
ções dos grandes centros urbanos. 

Atualmente a maior parte da produção de carne de aves 

é' consumida no mercado interno. Esse consumo, no entanto, é ace!!_ 
tuado nos grandes centros populacionais de São Paulo, Rio de J� 
neirb, Porto Alegre, Belo Horizonte e Brasília além de outras ca 

pitais. Isso significa que o contigente populacional aí repre­
sentado possui uma concentração aproximada de 38,0 milhões de ha­

bitantes constituindo o mercado brasileiro economicamente ativo 

de carne de frango, cujo consumo "per capita" atinge atualmente 

cerca de 7,, 9 kg/hab/ano., 
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Quanto ao rendimento de carne por matriz, é de 146 

quilos nos Estados Unidos e 130 no Brasil. Isto significa que das 

40,0 milhões de matrizes nos Estados Unidos obtern-se 5 830 mil 

toneladas de carne de frango, ao passo que, no Brasil, de 7 ,3 mi 

lhÕes de matrizes, em 1979, se obteve 949 mil toneladas de �ran 
go. 

Neste estágio, produzindo, aproximadamente 1,0 mi­

lhão de toneladas de carne de frango, por ano, o Brasil já é um 
grande produtor mundial, colocando-se imediatamente após os Es­

tados Unidos - com aproximadamente 6,0 milhÕes de toneladas - e, 

provavelmente, a URSS. 

Nesta circunstância, a exemplo de outros países on­

de a carne de boi é substituida em grande ·parte pela de frango, 

a nossa avicultura reveste-se cada dia mais de capital importân 
eia para a alimentação do povo brasileiro quando consideramos a 
drástica redução do plantel suíno, ou infalivelmente teriamas 

de recorrer a outras fontes protéicas, inclusive do Exterior. 

A nossa avicultura, apesar de estar preparada tecnQ 

logicamente nos diversos segmentos da produção, ainda está atra 
sada nos trabalhos para obtenção de linhagens nacionais. Apenas 

poucos avicultores pioneiros têm realizado experiências nesse sen 
tido e, por isso mesmo, o Brasil é ainda quase que totalmente de 
pendente da importação de material genético avícola. 

Atualmente, a Única exceção pertence à granja Guana 
bara, tradicional organização, puramente nacional, que vem de­

senvolvendo seus melhoramentos genéticos há cerca de 15 anos, e 

cujos resultados o mercado avícola brasileiro vem desfrutando des 
de 1972.' 

A insignificância da produção quantitativa de matr� 

zes nacionais, 8,0% do mercado brasileiro em relação às reais ne 
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cessidades (Quadro 19), e a falta de incentivo governamental no 

sentido de propiciar às empresas avícolas as condições para o de 

senvolvimento de pesquisas no campo genético, para a obtenção da 

produção em escala comercial de matrizes de linhagem nacional, 
nao proporciona aos nossos avicultores uma garantia e segurança 

nos seus investimentos. E nestas circunstâncias, a nossa avicul 

tura permanece numa completa dependência do exterior, envolven­

d�, inclusive aspectos relacionados com a segurança nacional. 

A necessidade sistemática de reposição de reproduto 

res importados gera insegurança quanto ao fornecimento dessas aves 

pelos países estrangeiros. 

A constante deflagração ·de conflitos regionais e o 

perigo de guerra mundial, ou mesmo atritos diplomáticos, com ro� 
pimento de relações comerciais com os países exportadores da g� 

nética avícola, poderá causar a, interrupção no fornecimento de 
reprodutoras por tempo indeterminado. 

No setor de sanidade animal corre-se o risco.da im­

portação de doenças exóticas, devido às possibilidades de ocor­

rerem epizootias avícolas nos países fornecedores de reproduto­
res, fazendo com que os Órgãos nacionais de defesa sanitária ani 

mal proibarn o comércio internacional de aves e ovos. 

Em virtude de nao existir urna infra-estrutura e urna 
coordenação de pesquisas no campo do desenvolvimento e melhora­
mento genético avícola em nosso país fatores que possibilita­

riam resolver estes problemas a médio prazo e talvez a curto pra 

zo, quando for imposto .pelas circunstâncias às classes produto­

ras - os órgãos governamentais orientados pelos técnicos e cie� 
tistas avícolas deveriam procurar estabelecer um programa comum, 

de_ produzir linhagens nacionais e colaborar com os produtores já 
existentes. Somente assim as nossas metas seriam alcançadas e i� 

to significaria a nossa libertação no setor da tecnologia avico 
la. 
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O estágio atual das pesquisas em melhoramento gené­

tico no Brasil, encontra-se defasado em relação ao nível alcan­

çado pela produção animal. 

O alto grau de desenvolvimento tecnológico genético 

avícola alcançado pelos países detentores não deve nos desenco­

rajar, mas sim, servir como exemplo e meta a ser atingida. En­

fim, a atual situação da pE:?squisa genética, em termos nacionais, 

é incompatível com o desenvolyimento da Nação. 

Os argumentos de algumas empresas multinacionais "da 

inviabilidade do desenvolvimento de pesquisas para o melhoramen 

to genético no Brasil", baseando-se unicamente no fator limitan 

te potencial de mercado em relação direta entre o esforço (di 

nheiro) empregado num programa de desenvolvimento genético e no 

desenvolvimento resultante em características econômicas 

digno de �rédito. 

~ -nao e 

Calculando-se que o atual mercado brasileiro de ma­

trizes seja, mais ou menos, da ordem de 8.420 mil de fêmeas de 

linhagem pesada ao ano, e com a previsão de aumento a curto pr� 

zo, conforme depreende do Quadro 6, justifica-se até a implanta 

ção de mais de uma empresa de melhoramento genético. 

Acreditamos que uma boa poli tica governamental de in 
centivo à instalação de pelo menos 3 ou 4 organizações avícolas, 

para a produção de linhagens de reprodutores nacionais, seja e� 
tremamente suadável, pois, dois aspectos negativos poderão ser 
evitados: 

a) um número muito restrito de produtores de linha­

gens, levará sem dúvida alguma ao rronopólio do IDeE

cado; e

b) número acima de quatro produtores de linhagens di

vidirá muito o mercado ficando o potencial de ca
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da um, incompatível com a manutenção de um progra 

ma de d.esenvolvimento de pesquisa de "pedigree" e 
melhoramento genético. 

Parece também ser necessário um compromisso desses 

produtores de realizarem programas de melhoramento genético con 

tínuo, em bases mínimas, para que sejam sempre competitivos com 
O$ produtores de linhagens•importadas. Caso esses melhoramentos 

mínimos não sejam obtidos com as linhagens produzidas localmen­
te, e os matrizeiros ficarem restringidos somente a esses recur 

sos hoje existentes, a produtividade na indústria avícola de car 
ne e ovos poderá vir a ser prejudicada. Entretanto, ess�s pre­

juízos poderão ser relativamente corrigíveis e superáveis a cur 
to prazo se atentarmos para os seguintes fatores: 

a) o volume deixado de produzir poderá eventualmen­

te variar_de 40 a 60 gramas a menos em peso, por

quilo de frango, qualidade comparável às melho­
res linhagens, o que talvez signifique muito me­

nos prejuízo que as linhagens importadas com re­

sultados negativos mais elevados que aqueles aci

ma mencionados;

b) quanto à produtividade de ovos nao se considera
a possibilidade de prejuízos com repercussões ec�

nômicas pois, se verificarmos o índice de rent�­
bi_lidade das diversas linhagens de poedeiras exi s
tentes no mercado internacional, observa-se que
competem em níveis proporcionalmente iguais, in­

clusive a linhagem de poedeiras nacionais (Gran­

ja Guanabara);

e) calcula-se que, atualmente, o custo original de

um reprodutor de pinto avô importado representa
aproximadamente 1,0% do custo total exigido para
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produzir um quilo de carne de frango. Observa-se 

que este percentual poderão não ser reduzido,mas 
permaneça nesse limite uma vez que sua variação 
está na dependência direta do volume de matrizes 

produzidas e comercializadas; 

d} considere-se também previsto no item a), acima,

com relação· à pequena diferença em perda de peso:
esse poderá ser recuperado pela compensação em maior

vigor da ave, maior rusticidade e resistência aos
fatores "stressantes" do manejo. As necessidades
de rações altamente sofisticadas poderá também pro 

vocar equilíbrio no custo econômico que se ajus­
tará automaticamente, nao se desprezando uma sé­

rie de outros fatores de relevante importância,

que influem no rendimento econômico do frango;

e} destaque-se que outros países, como Israel, Ingl�

terra e Holanda de potencial de mercado con

surnidor de matrizes significativamente menor do
que o nosso, possuem empresas locais de melhora­
mento genético. Mesmo nos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte, encontram-se empresas avícolas com

sistemas de integração completa (Ex Perdue Farms),

que produzem através de melhoramento genético pró
prio suas matrizes deixando de adquiri-las de p:r:o
dutores tradicionais e especializados.

Fatos como estes confirmam a viabilidade da implan­

tação no Brasil, de programas próprios de melhoramento genético, 
a médio prazo. 

Esquema para a implantação de um programa de melho­

ramento genético de linhagens de aves no Brasil 

Com base nas experiências e informações de empresa 
nacional produtora de matrizes, que atua há 15 anos em programas 
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de melhoramento genético de linh�gens de aves pôde-se, com a ad� 

quada colaboração de "experts", esquematizar -uma programação, sem 

detalhamentos. Entretanto há necessidade imperiosa de se providen 

ciar estudos mais profundos com o objetivo de se encontrar uma s� 

lução para a avicultura nacional. Essa programação pode-se resu­

mir em: 

a) apoio financeiro e técnico-científico;

b) previsão do início da_ comercialização e dimensão

do mercado consumidor;

c) o que será necessário melhorar anualmente; e

d) viabilidade econômica competitiva.

a) Apoio financeiro e técnico-científico

O investimento necessário para a implantação de uma 

estrutura completa para realização de programas de melhoramento 

genético será, aproximadamente, da ordem de Cr$ 100,0 milhões (de 

março de 1980), entendendo-se que nesta cifra não se inclui o va 

lor do terreno. Podendo-se relacionar de modo geral, os equipameg 

tos e instalações necessários para instalar-se uma capacidade pro 

dutora de _50 000 matrizes mensais, o que representará 8,0% do me� 
cado nacional. Partindo dessas mesmas instalações e equipe, a pr� 
dução poderá ser dobrada em apenas 12 meses. 

- Aviários - área necessária: 8 600 metros quadrados.

- Incubatório com capacidade para 250.000 ovos men-

sais 

- Laboratório com equipamento para análise e proces­

samento de dados. 

- Chocadeiras, câmaras_frias e demais equipamentos.
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Equipe técnico - cientifica 

l geneticista especializado

1 patologista especializado 

1 nutricionista especializado 

1 programador de dados 

5 técnicos de nível médio 

7 auxiliares administrativos 

25 trabalhadores para suporte da granja 

Equipe de vendas e comercialização 

1 vendedor 

1 gerente comercial 

Veicules e mecanizacão 

1 trator 

1 veículo 

1 Kombi 

1 graneleiro 

1 caminhão para entrega de pintos 

Material de linhagens básicas para o início da ativi 

b) Previsão do início da comercialização e dimensão

do mercado consumidor

O prazo necessário para a comercialização é estimado 

em 3 anos ap6s o início das atividades, período este suficiente 
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para produzir e oferecer ao mercado avícola brasileiro matrizes 

em quantidade, qualidade e em termos competitivos com as demais 

linhagens existentes. 

As perspectivas de comercialização nao se limitarão 

somente ao mercado interno, pois grandes são as possibilidades de 

se atingir o mercado africano e países da América do Sul. 

A produção e venda mensal de matrizes brasileiras, atin 

ge um total médio de 10. 000 �o=me:r.cado=-br:as:i::l::etr.:o,) matrizes 

de corte e 15 000 de matrizes de postura, aplicação que se com­

pensa economicamente, através da comercialização conjunta de 210.000 

pintos comerciais de postura, para ovos de casca branca, 200.000 

pintos comerciais de corte e, aproximadamente 50.000 pintos co­

merciais de postura para ovos de casca com coloração castanha. 

Segundo informações e dados dos dirigentes responsá­

veis pela produção de matrizes nacionais, poderemos ter capacid� 

de e versatilidade para atender à demanda do mercado nacional de 

matrizes de ambas as linhagens, corte e postura em, relativamen­

te, pouco tempo. 

e) O que será necessário melhorar anualmente

Para que se consiga permanecer no mercado como prod� 

tor de matrizes é necessário que as aves sejam continuamente me� 
lhoradas por geraçao, nos seguintes itens: 

- aumento ou ganho em peso de 40 a 50 gramas por ge-

raçao para 56 dias de idade;

- aumento de 0,15% em carcaça pr�cessada;

- mais um ovo incubável por período de produção;

- manutenção do percentual de eclosão nos níveis exis 

tentes;

- manutenç�o de viabilidade
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d) Viabilidade econômica competitiva

O Brasil, sendo considerado um dos grandes produtores 

mundiais de carne de frango, obviamente possui um dos maiores mer 

cados consumidores de matrizes do mundo. Assim sendo, seguramen-

·te e sem mais argumentos, sejam eles técnicos ou econômicos, si­

tua-se em posição privilegiada para desenvolver, com absolutoêxi

to, todos os segmentos tecnológicos da avicultura, tornando-se a�

sim livre dos atuais problemas de dependéncia na importação con­

tínua de aves destinadas à reprodução.

Pesquisas realizadas junto a empresários avícolas na 

matéria demonstraram que a viabilidade econômica competitiva com 

relação à produção de matrizes, potencial consumidor e comercia­

lização, é de aproximadam8nte 70.000 matrizes mensais, volume es 

te que representa somente 11,6,% da totalidade do mercado nacio­

nal. 
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2.1.4 - A Ovinocultura 

Em 1970, o rebanho ovino brasileiro apresentava um 

efetivo de 17,6 milhões de cabeças, oscilando ligeiramente, 

ora para mais, ora para menos, até 1975, a partir de quando 

retoma o ritmo de crescimento histórico, atingindo, o ano de 

1979, com aproximadaemnte 18,8 milhões de cabeças que, proje 

tadas até 1985, término co III PND, alcançaria um plantel a­

proximado de 21,2 milhões de animais {Quadro 6). 

O rebanho ovino brasileiro, concentra-se basicamen 

te no estado do Rio Grande do Sul e na Região Nordeste, com 

65,1 e 30,6%, respectivamente, do plantel nacional, sendo que 

o restante (4,3%) do rebanho se dilua irregularmente pelos 

demais estados e regiões do território brasileiro. 

Em termos de produção .de carne o rebanho ovino na­

cional, ·em 1960, apresentou uma oferta de 22, O mil toneladas 

de carcaças, dobrando, em 1978, a produção de carcaças, oca­

sião em que foram produzidas 42,0 mil toneladas (Quadro 4). 

Com relação à produção de lã, a ovinocultura brasi 

leira, em 1960, apresentou um volume de 22,7 mil toneladas , 

evoluindo a produção, gradativamente, até 1974, quando foram 

produzidas 34,8 mil toneladas, declinando, posteriormente, 

paulatinamente, até atingir 27,0 mil toneladas, em 1978 (Qu� 

dro 5). Da produção brasileira de lã, o estado do Rio Grande 

do Sul participa com um volume de 98,6% do total nacional. 

Naquele estado sulino prevalecem as raças próprias para a 

produção de lã (laníferas), ao passo que, na região Nordeste, 

prevalece a raça deslanada - deslanado de Morada Nova -, que 

por questão de adaptação ao meio ambiente, pela seleção nat� 

ral, perdeu a lã. 

Em termOs mundiais, de acordo com a FAO, o rebanho 

ovino em todo o mundo, em 1970, situava-se em um efetivo de 

1,0 bilhão de cabeças, sendo a participação brasileira de, 

tão-somente, 1,8% daquele plantel. 
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Ainda segunào a FAO, as maiores cóncentrações mun­

diais de ovinos localizavam-se na Austrália, URSS, China, N� 

va Zelândia, Argentina e India, com 178,3, 137,9, 71,0, 58,9, 

43,8 e 42,8 milhões de cabeças respectivamente, perfazendo , 

aqueles seis paises 53,3% do plantel mundial. 
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2�1.5 - A Caprinocultura 

2.1.5.1 - Situação Atual e Perspectivas 

Em 1970, o rebanho caprino brasileiro alcançava a 

um efetivo de 5,7 milhões de cabeças, evoluifldo gradativamen 

te p�ra 7,3 milhões de cabeças em 1979, permitindo projetar 

6 plantel nacional para 8,5 milhões de animais e, 1985 (Qua­

dro 6) . 

Do rebanho caprino brasileiro, a região Nordeste 

participa, segundo dados do Censo Econõrnico de 1975, da Fun­

dação IBGE, com 92,3% do plantel nacional. Somente a Bahia , 

Pernambuco e Ceará concentram em torno de 70,0% do efetivo 

de caprinos no País. 

A produção brasileira de carne caprina, em 1960, 

atingiu a 17,0 mil toneladas, evoluindo, gradativamente, pa­

ra 27,0 mil toneladas, em 1978 (Quadro 4). 

De acordo com a FAO, o rebanho caprino mundial, em 

1970, era estimado em 383,0 milhões de cabeças, das quais o 

Brasil participava com, tão-somente, 5,7 milhões de cabeças, 

ou seja, 1,5% do plantel mundial. 

As maiores concentrações mundiais de caprinos, em 

1970, se revificavam na India, China, Nigéria, Turquia e Pa­

quistão, com 68,0, 57,0, 23,5, 19,5 e 19,0 milhões de cabe­

ças, respectivamente, aqueles cinco países, próximo de 50,0% 

do rebanho mundial. 

Possuidores de marcante rusticidade, dotados de ca 

pacidade de aproveitar. ao máximo alimentos grosseiros e adaE 

tando-se às mais variadas condições de meio, os caprinos po� 

sibilitam a sua exploração econômica em regiões onde outras 

espécies domésticas nada conseguem produzir e onde, muitas 

vezes, nao encontram os recursos indispensáveis a sua sobre­

vivência. 
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Em essência;. os caprinos sao encontrados em todas 

as partes do mundo, excetuando-se as áreas muito frias, Gmi­

das e alagadiças. Em determinadas zonas, em especial as mais 

áridas, eles assumem destacada importância, em vista dos pro 

dutos que proporcionam ao homem,_ tanto para a sua alimenta -

ção como para o seu vestuário. Em muitos locais, a sua cri­

ação chega, mesmo, a se constituir em fator fundamental para 

a presença da vida humana. 

� interessante assinalar que nos países subdesen­

volvidos ou em fase de desenvolvimento, os caprinos apresen­

tam-se mais numerosos ao passo que são numericamente inferi� 

res, pórem qualitativamente superiores, nos países evoluídos. 

Em termos de quantidade, situam-se como maiores criadores a 

India, China, Turquia e Nigéria, quanto ao padrão zootécnico 

dos rebanhos, apontam a Suíça, Dinamarca� Holanda, e Alema­

nha Ocidental. 

Os principais produtos oriundos da exploração da 

espécie caprina são a carne e a pele, notando-se que apenas 

de algum tempo a esta parte vem se intensificando a criação 

de raças especializadas na produção de leite, fato, alias, 

observado em países de avançado estágio neste setor da pecu� 

ria. O pelo não revela ainda, quase nenhum significado eco­

nômico. 

Destaque-se que, conquanto as peles de caprinos 

produzidas no Brasil sejam de excelente qualidade e denotem 

grande procura dos mercados externos, sobretudo em função de 

sua resistência, contextura e elasticidade, a sua prepara-

ção, na maioria dos casos, ainda se processa de maneira im­

perfeita, motivando alta percentagem de refugos nas partidas 

comércializadas. 

Na região Nordeste, os rebanhos sao constituídos 

principalmente de raças nacionais, cor1O a moxotó, a canindé 

e a meridional, além de diversos tipos de mestiços. O regime 

.de criação predominante é o extensice, com aprovei tamente dos 

recursos naturais. Note-se que, através de um programa espe-
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cial - Plano Assistência Técnica ã Caprinocultura e Ovinocul 

tura no Nordeste, desenvolvido pelo Ministério da Agricultu­

ra, registram-se resultados significativos na melhoria das 

condições da exploração, pela adoção de práticas simples, co 

mo a vermifugação e mineralização dos rebanhos, aliados a um 

manejo mais racional, inclusive no que diz respeito às insta 

lações. 

Indubitavelmente, em nosso meio e em termos gerais, 

a caprinocultura coloca-se como uma modalidade de exploração 

pecuária ainda pouco desenvolvida tecnicamente. Mas, é cer­

to que ela vem apresentando considerável evolução em anos r� 

centes, evolução esta decorrente em grande escala, de ummais 

detalhado conhecimento das exigências da espécie em termos 

de ambiente, instalações, alimenta.ção, manejo, defesa sanitá 

ria e da aplicação, pelos caprinocultores, de modernas técni 

cas ditadas pela pesquisa e experimentação. 

A intensificação da caprinocultura brasileira, que 

hoje acontece em determinado grau em algumas regiçoes, pode 

contribuir de maneira considerável para o melhoramento das 

condições alimentares e mesmo econômicas de pequenas e rrédias 
� 

propriedades, sobretudo daquelas que se localizam em areas 

inóspitas, onde há dificuldade na exploração de outras espé­

cies. 

2.1.5.2 - Leite e Queijos de Cabra 

O caprino é de fácil criação e tem capacidade de 

produzir diariamente até 20% de seu peso vivo em leite, com­

parando este dado com os disponíveis para bovinos; observa­

se ·que uma vaca de 500 quilos e dando 25 quilos diários de 

leite, esta produzindo exatamente o equivalente a 5% de seu 

peso vivo. Além de leiteiros são os caprinos·produtores de 

carne, pele e adubo, este último vai em torno de 600 quilos 

. per capita, anualmente. 

O leite de cabra nao tem nenhum sabor ou odor típ! 

cos quando as cabras em lactação são mantidas em separado dos 
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machos. Quem possui e transmite o odor hircino é o bode. Odor 

este, provocado por glândulas existentes na base dos chifres. 

Portanto, se mantida separada, a cabra nao apresenta nenhum 

odor, o mesmo se verificando com o seu leite. 

Isso implica na necessidade de manter machos e fê­

meas separados, para evitar qualquer odor característico no 

leite, somente devendo ser juntados quando as cabras estive­

rem no cio ou durante os períodos para coberturas. A título 

de ilustração, o Quadro 20 contém as quantidades de vitami­

nas e de sais minerais contidas nos leites de cabras e de va 

cas. 

No que diz respeito aos queijos, existem diversos 

tipos fabricados exclusivamente com leite de cabra, somente 

de leite de ovelha, de misturas de leite de cabra ou de ove­

lha com o de vacas e apenas de leite de vacas. 

Em condições normais, os que1jos de leite de vaca 

ou nos quais ele é usado em mistura apresentam massa de cor 

amarelada, em vez de caroteno existente no produto fornecido 

pelas vacas (salvo quando ele sofre descoloração). Os leites 

puros de ovelha, cabra e bufala são de cor muito branca, PºE

que eles já têm diretamente a vitamina A no lugar da pró-vi­

tamina A ou do caroteno. 

Os queijos de cabra mais célebre e conhecidos in-­

ternacionalmente são todos mofados externamente com mofos 

azuis ou brancos. Isto é, os mofos são aplicados, quando ai� 

da frescos, na superfície externa (em volta da casca), sendo 

os queijos postos para curar durante mais ou menos quinze 

dias, quando, então, por ação de tais mofes, sofrem trans­

formações em sua parte interior (massa), adquirindo consis­

tência, sabor e aroma característicos. Ficam externamente 

bem mofados ou II floridos" e é exatamente durante o processo de 

cura ou maturação que adquirem o odor hircino ou de bode; o 

leite puro higiênico de cabra não tem tal odor, como também 

os queijos frescos e n�o mofados .. 

Alguns queijos, como "sell�.sur.cher", na França, 
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recebem mofo misturado com p6 muito fino de carvão vegetal e 

sal, ficando a sua casca com cor enegrecida. O tipo "banon", 

após maturado, é colocado dentro de aguardentes ou licores 

e depois envolvidos em folhas de castanheira amarradas com 

fios de ráfia, continuando o queijo a fermentação e adquirin 

do sabor taninose, decorrente das folhas de castanheiras, e 

também alcoólico. 

Outros tipos, antes de serem consumidos, sao mace­

rados dentro de soluções oleosas ou alcoólicas, com ervas ou 

temperos (cominho, cerofólio, alho, salsa, etc.) e colocados 

em vasos cerâmicos, é o que acontece com o tipo "lusignan". 
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Quadro 20 - Quantidade de Vitaminas e de Sais Minerais Existen­

tes em Leites de Cabra e de Vaca 

Vitaminas e Sais Minerais 

1. Vitaminas (mg ou U.I./100 ml)

Vitamina A (U.I./100 ml) 
- Vitamina B1 (tiamina)
- Vitamina B2 (riboflavina)
- Niacina
- Vitamina B6

Âcido pantotênico
- Vitamina c

- Vitamina D (U.I./100
- Vitamina E

2. Minerais (mg ou ppm/100 ml)

Cálcio 

Fósforo 

Cloro 

Magnésio 

Potássio 

Sódio 

Ferro (ppm) 

Cobre (ppm) 

Manganês (ppm) 

ml) 

Nota: (1) dado ainda desconhecido 

Fonte: Caprileite, Bol. Inf. 78 

Leites 

Cabra Vaca 

191 159 

0,04 0,04 

0,18 0,17 

0,19 0,09 

0,01 0,06 

0,34 0,34 

1,50 2,10 

2,40 2,20 

... ( 1) 0,10 

144 123 

107 95 

157 119 

21 12 

181 141 

38 58 

0,68 0,64 

0,57 0,08 

0,17 0,09 
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2.1.6 - A Cunicultura 

No Brasil, estima-se que o rebanho cunicola comer­

cial esteja entre 600 a 800 mil cabeças, nas mais diversas de de 

senvolvimento e reprodução. 

A partir de 1975, a cunicultura brasileira sofre um 

grande abalo econômico, quando as indústrias de vacinas anti-afto­

sa, mudaram os métodos de fabricação, deixando de usar coelho 

"neonato" como fonte de mat�rias-prima. 

Com a evolução tecnológica, as indústrias passavam a 

adotar outros meios de produção de vacina anti-aftosa, chegando 

mesmo, em 1979, ao fato de que nenhuma empresa usava mais os coe 

lhos "neonatos" em seus processos industriais. 

Hoje, no entanto, em termos gerais, pode-se afirmar 

que a cunicultura nacional se coloca, em igualdade de condições 

(qualitativas) com a de países reconhecidamente adiantados no se 

tor, como a França, os Estados Unidos e a Inglaterra, por exem­

plo, revelando perspectivas altamente favoráveis. 

Vários fatores respondem por essa evolução, entre os 

quais podem ser mencionados os seguintes: há mercado para qual­

quer quantidade de carne, de peles e de sub-subprodutos; os co� 

lhos se reproduzem durante o ano inteiro, o que não ocorre em di 

versos outros países, inclusive os grandes produtores; e a ati­

vidade proporciona boa margem de lucros; 

Encontrando condições favoráveis em praticamente to 

das as áreas do Brasil, a criação de coelhos desenvolveu-se no 

entanto, mais intensamente nos estados de são Paulo, Rio Grande 

do Sul, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco, Santa Catari­

na, Paraná e Bahia. 
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� Recomendações·'------------:----------------

O governo Federal, na implantação de uma nova estr�t5gia 

para a produç3.o ün_imal, deverá a tràvés de seus ôrg.:io's rc� 

pectivos ter cm contü as seguintes recomendações: 

a) Manter, sempre que possível a liberdade de preços na

comercialização mas, guando necessário controlar, nao

impor preços que desestimulem a respectiva atividade

econômica, a nao ser quando sua efetiva capaci<ladcp�

áutiva, seja superior ao consumo nacional e as poss!

bilidadcs de cxportaç5o, se houver;

b) Através de seus Órgãos relacionadas á educação e cul

tura e às comunicações, e sempre que necessilrio, ou­

vido� Ministério da Agricultura, orientará os produ

tores rurais, desde os bancos escolares do curso fun

damental, sobre elementos técnicos que visem à mclho
ria da produtividade no campo e progressividade at�

o_s criadores e suas empresas, sobre as dif crentes van

tagens do uso dos insumos modernos num contexto de ma

nejo adequado, utilizando:se desde as cartilhas de lei 

turao/ até os meios modernos de informações como a te
levisão, no sentido de desenvolver uma civilização ru
ral que torne o homem do campo plenamente realizadoen
seu meio;

, ., 

e) Atrav�s de seus ôrg5os �a-�réa Íinanceira e do Sistci-

ma de Cr&dito Rural, continuar a ampliar a nova pol!

:tic�-de atendimento preferencial p�lo Sistema de des
. .

� . 

pesas de custeio, exi_g_indo que· sempre ·conste a previ­

são. para aq_uisição dos -insumos modernos, reservandop:i

ra a pecuária uma parte· do-s recu�sos, se·m-prc q·uc cs
.. . ~ • . � . . . ,,

ses hao forem conta�aberta, a fim de�q6c a pro<luç5o !

nimal não encontre f echaàas- as portas_,. quase sempre ,

ao crédito, vi��-o j5 ter -�ido • esgotados -��la p�od�ç5o

vegctül que·o utiliza mai� ccinccntradamcntc cm uma
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5poca do ano. A manutenç5o de matrizes; a ronovaçao 

de pastos, sua irrigaç3o, �rborizaç5o, principal�e� 

te no Drasil Central, e outras medidas deverão ser 

incluidas_entrc os planos de cr6dito rural que po�� 

rao promover o adequado crescimento da pecu5ria na 

cional; 

d) Atrav6s do Minist6rio da Agricultura, reativar a

Campanha de Combate ã_ Febre Aftosa, se possivel cm

çonjunto com a luta contra outras z�onoses, de modo

a tornar mais vi5veis as possibilidades de exporta­

��º e especialmente melhorar o desfrute da Pccu5ria

Brasileira;

e) Atrav6s �o Minist&rio da IndGstria e Com5rcio e de

outros ôrg5os na 5rca econ6mico-financcira, estudar

em conjunto com os Estados e Superintendências Rc
gionais, Banco Nacional de Desenvolvimento Econ6mico

e seus representantes, formas de implantar os novos

planos de estabelecimentos das agroindGstrias nas

fontes de mat6rias-primas, tendo em vista economias

de fretes, aproveitamento demão-de-obra no próprio

local de produç5o, evitar·o �xodo para as mctr6polcs

e fortalecer a formaç�o de pequenas cidades e pólos

regionais de desenvolvimento;

f) Através do Minist�rio das Minas e Energia e do Sis­
tema Financeiro adequado, deverá intensificar a ele

• ' 

trificaç5o rural, que permitirã·o desen�olvimcnta '

local das agoindGstrias, sempre que possivel, cm s�

:bstítuição �s_eriergias de _pro�ed&ncias estrangeiras,

cuidando do potencial __ hidr�elêtrico· .local, ele. forma

a �9njugã-lo com os planos·de irrigação e desenvol­

vimento urbano.
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/ Assist5ncia técni6a e crédito rural 

�-... -.-..., .. , .. ,.�-· 

(Recomendar às empresas de assistência técnica, pr ivap.:i.s ·, 

/ e vinculadas ao governo, bem como 5s ag5ncias de cré<li-

\ 
to rural do país, que. scju e\>i t<1da a expansao de cri<1ç2ío •

de suinos nos métodos tradicionais e de consequente ba! 
l !xa produtividade, cujo controle vodcrá ser alcançadO,CJ?
/ / - . , 

�.::_���mente atraves dos financiamcnt?s bancários. 

¼e-- i,."4.. - .J-'C..... 
•• 

P.a.,1;,-ª�ant-e-se-r:á necessário um amplo programa de capaci-
i1./ tàção e reciçlagem permanqt.e de ténicos que atuem nes 

sas atividades. 

'--... 1t:.4 :.::_,,::, �{A _,..., / 

Esse programa de capacitação deve -�--ôbJetivÓ �an-,t:(fF:..., 
D.,,,.- -

.Jaf> dimensionamento das criaçoes, ca lculc:tdo dcn tro dos 

módulos econômicos, modelos de instalaç�• ·e equipamen­

tos de funcionalidade atualizada e normas corretas de 

sanidade, alimentação, manejo e niveis de produtividade 

a serem alcançados. 

• i /1( -�j"</� 

Cuidado especial deve ser COR·s-i-deratlo na formação 

plantéis básicos d-..i�� criaçÜE!B, para_ que o potcncL:11 

n�tico associado aos demais aspectos de tecnologia 

referidos, permitam de nma forma interad.:i o alcu.nce 

melhores resultados. 

?f,.e- J 

/ 
C,:.r_:;;.. ,, 
.. de 

Somente uma evolução �os- atuais métodos de criaç5o será 

capaz de assegurar uma suinocultura ·racional, de 9timos
� 

custos� produção qualificaçla,_ com lucros para o_ pr.9. 

dutor, melhor rendimento para a indGstria,. maior quali-
.. Cto e ... 1• .Lt< ,, .. .: 7', 1-· , 

dade e preço acessivel �fl-s-um-@ e maior economia·•,,_ 

para o pc1-{s. 

Melhores condiç�es deverão -ser oferecidas aos suinocul-
.-::""il /, 

tores n
(
a utilização-do crédito rural.é f5'ura tanto,fr�co­

. ,✓e mcndame,s a elabor.:ição de estudos a-s-e-�i-R-ha-'1-G.s-ao
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�t1er� mostrando a neccssid.:ide de prnzos udequado de 
amor ti z.:iç ão e cu rên eia• bem-cemo-p-t.:ix ... 1s�--dc-.. -.j uros- -s u bsI ... 
d-i-ado-s··-a··-excmplo···-clos·-proqrnm,Ys· .. dc"-·pccu5ria···de·: corte--de�
�C"T"" 

Quanto ao financiumcnto do milho e rações dcstin.:idas à 
1 

_ ., ,. SG 
a imcntaçao de su.1.nos,· entendem:� -que ncj.:1m esses con-
siderados pelo governo como_ insumos modernos para cfei 
to de taxação de juros. 

Pesquisa 

,l -
O setor dffe produçao que �aminhou até o momento sem ba 
se científica de pesquisa realizada no país:11,, vem., atual_ 
mente

,; 
contar com a implantação de um Centro Nucionaldc 

Suinocultura, C:'.l v)ncórdia, SC, vincul.::Ído 2t CIDHII.Pl\,quc i.1Lravés de 
estreito re lacionamen t.o com a Uni vers1.aadc l3rasi lc ira de 
verá dar prioridade à pesquisa aplicada, merecendo· o 
apoio irrestrito de todai as instituições e ãrcas lig! 
das a produção suinícola . 

. Ação Governamental 

Considerando-se que cabe ao governo as ações de fisca-
.... - /�e, ( ,\�\- --.J,.Ç •• 

l�zação, • controle e incent� vo. a rt>roduçao, ;3.u.lgamps o
portu�o destacar oi seguintes itens:

a) _jiscaliz<1.ç;ão de Rações· e prpdutos ·veterinários - De
ver5 ser colocada em pr5tica, com a devida urg�ncia, a· 
fiscalizaçZ19 .de rações e medicamentos d.e u�_o. vcte.riI,1ário 
ern·vigor, at�av6s.de melhor estruturaç�o dos 6rgãos. . . . 
responsáveis, 

. . visaridd 3 pro�eção_dos·.�rod��or6s de sui
' . ' 

nos, qua�to ã qualidade dos.prod�tos adquiridos.



b)Circuluç3o in tcrestadual. do mi lho

/) :> 

Facilitar de todas as maneiras a circulaç3o do:- milho cn

trc os üstados, p1:0du-tore-s� obedecendo aos acordos csta­
o. .s belecic.los5 .:ilr.:ivés de convênios entre é.'1- �ccrctad.--1s I:�,t.--1clu.:lis ele 

,,R.. . 
Fazcrda, vis.:t.r.c1.o atender <1os cria<.!orcs <"!UC canprovÁ°im essa corrliç3o 

e tambán às indústrias de ração. 

c)Est(XJucs Reguladores - A ação governamental na área dos

estoques reguladores deve sér considerada R-a-SUa·-grande

impe1.�·fl-e1:"a"'l especialmente co�_ re f crê ncia ao mi lho e f a

relo•de soja, tendo em vista a disponibilidade dessas�

mat6rias-primas para os produtores, no momento oportuno;

na quantidade necessária e a preços condizentes. �;::-:.z:·
--.

,.,.,, ______ .. ___ ..,..._. _____ ...,. __ ..,_....,_ .... ",_,.._ ... ,·--•.,J. C..•�-"·· 

Cc��sso será atendida a demanda interna, evitando-se. i 
•/' 

possíveis desequilíbrios com a excessiva exportaç3o�(se 
lf,' -

ria .;'��pmendávelJ nos momentos em que o farelo de soja 

atingc\ .. over-pr ice� no m��çado in tcrnaciona 1, que o govcr 
·, . . µ ( -'"�--1 ,1 v_<'--c .... ,ç,.--9 __ , 

no aplicasse a medida cl�- con tingenciamcn to p.:1ra o mcrc.:1 

do interno, em consonância com a política de tabelamen­

to dos produtos finais para o consumidor. 

Atenç�o especial deve ser dada, quanto 5 manutenç5o des 
ses estoques nas regiões de produção animal. 

d)Cota de Farelo de Trigo� Recomenda-se um estudo com re

lação a esse item de modo a obter-se urna distribuiç5o -

mai� criteriosa para o atendimento das necessidades de

criadores e indústrias de ração.

e) Defesa Sanitária Animal - Maiores recursos hwn.:.rnos e

m�tcriais dcver�o ser destinados ã estrutura de contrc­

le sa�itãrio rcduzindo-�c o risco a que 6 submbtido o

rebanho suino, de grande expressão econÔmi�O.. para o pi!Íi
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São muitos os emprecnd�mentos que carecem de recursos 

humanos'e financeiros com vistas ao atingimento dos 

objetivos, almejados. 

Esse raciocfnio é valido desde o âmbito da administra 

çao geral até os escalões da hierarquia organizacional. 

S�o limitados os proqramas de desenvolvimento gcrenc! 

ale treinamento de pessoal, o que determina
1

na maio­
ria das veze5> um �istema empírico de opcraç5o nas in­

dústrias. 

A,par disso ressente-se o parque industrial brasileiro 

de carnes suínas, de adequados sistem.:is de comunicuÇão 

que permitam em tempo hábil o fluxo de informações i� 

dispens5veis à maior eficiência administrativa e mer­

cadológica. 

Do ponto de vista financeiro, as maiores dificuldade s 

residem na reduzida disponibilidade de capital de g! 

ro próprio, bem como nas condições de sua obtenção p� 

ra a realização contínua das ooeraçõcs. 

A maioria das indústrias do ramo tem expcrimentado,nos 
últimos anos,um processo de descppitalizaç�o e de en-

Vti•'- n,, ri,/ , 
dividamento 19 que tiem restringido �;flté anulqdo -p;s 

, . , \,_1-.!.l-�( H c,,c..-, ,. I<.. / l . 
seus resultados operacionais.-ypcnr'constante nccessi-

. .  

dade de busca de recursos financeiros, seja para in 

vestimentas fixos_ indispcns5veis,r,cj.:i 1,.,-u-a capit.:il de 

giro.· 

� Diretrizes para o Setor da Industrializaç3o 
. - ;::., � hl. 3. 2,2. 1.l\gui s içao dá M<1 tcria-I?r imu 

Recomenda-se participaç5o mais efetiva do parque in­

d��trial no setor de produç3o, tendo cm vista suas n� 

cessidadcs de abastecimento permanente de mat6ria-pr! 

ma da melhor qualidade. 
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Essa participação, «lém· de reduzir o pcsudo ônus de 

intermediações na compra dos suínos vivos, per_miti­

ri melhor e mais r5pida evoluç5o do setor indus 

trial. 

O afastamento do intermediário no referido processo 

de aquisiç5o representa também a grande perspectiva 

1 

de implantação de adequado- método de tipificaç�o de 

carcaças, o único capaz de definir e estimular a, 

produção de matéria-prima de quc:1lid.:tdc ��J'.�
-e

11d;
<

"-� �- <>_ 

produtor e representando benefícios para os demais$

setores, a exemplo do que j5 vem ocorrendo com as 

empresas possuidoras de Sistemas Integrados no país. 

� Instalações Industriais 
. 7c í .  y •� ?'· e' 

, (?e-•� V J. � ·a ,
A Q.,., •. ,-.'.��_::-:.y..,:::_..:�.�•••-·-,�--:!.:.�--- ��-'"..�� _'::_ ___ ;_) 

a�comenda-se e$tUdQs próprios por parte das empre 
Yl(--� ./' n..<:.- c,:: ..• .,--,e. � 7c� .:>{_,..___,.._ _, -

s as �vJ..-e·:fz::g_�?;.::,:::�:l.:ãh-es3,a-mB-R•t:e�-ndu·-s'.b1:. iaC par u. o ri 

entação �,,..,.f.\.e:�e:s,sitada-s quanto c:ios objeti­

vos, dimensões e fluxos das operaçoes. 

b) Caberá ao governo abrir faixa especial de crédito

para investimentos, diiigido ãs em?resas que compro­

vem a manutenção de serviços próprios de assist�ncia

a produção suinfcola.
I;• 

e) Considerando-sé que a atividade industrial no ra

.. mo da suinocui tura necessita de adcquaç5o dos siste­

mas de frio, -através de ampl�ação e de mclhor_ia da

qualidade em c;maras de es�ocagefu e resfriamento e· 

t6rieis de congelamento� recomenda-se a çxtcns�o _a es 

sa ãreai d9s beneflcios de cr5dito co�cedidos r�ccn­

temente pelo governo, aos progr_ama� ·ae. armazenagem no 
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� Rendimento. Indust1·ial 

Recomenda-se a realizaç5o perman�tc de estudos nessa 

ãrea para melhor oricntaç5o no estabelecimento de p� 

drões de custos operacionais e sua interprctaç5o, cm 

favor da adoção de medidas necessárias ao equilíbrio 

economico e financeiro dos empreendimentos. 

� Inspeção Sanit5ria 

Recomenda-se ao governo acelerar a implantaç5o do Sis 

tema Federal de Inspeç5o Sanit5ria, visando 

eliminar·os distintos níveis de competência e conse 

quente desuniformidade .de critérios, que caus.:1m tan 

tas distorções de ordem higiênico - sanit5rias e eco 

n�mictJts. 

Caberá também ao governo, em conjunto com Associações 

e emprcs5rios, encetar campanhas de esclarecimento ao 

público consumidor, do verdadeiro valor dos produtos 

inspecionados ao nível d� federalizaç5o. 

�- Organização Administrativa e Financeira 

a) Cumpre aos Sindicatos e Associações de Indústrias,

�ncampa�om o devido respaldc. governamental, um pl�
nejamento global de capacitação e reciclagem d� re

• - ;ve\A.-,""'- .:, ··-
.

. . cursos humanos 'iJ�,_-setor. 
. , 

? a,,t....... -�-1-ô_ • kL r.e -:Y 
�!".omo�ne<S �- a • segu�nte ação ordenada e imedia 

ta:· 

--envio ao exterior de grupos organizados de dirigcn-

• te·s e técnicos, com' vistas ao acompanhamento dos avan

ços ·tecnológicos lá desenvolvi dos.

92 

desuniformidade.de


Sv , ';wo w ) fv v;;J é f-o/Wl n- -?1 '.J I, 
,j:._ ,3 f. - .f-<_ �!J�• '- n-J 

11.i-m.�-�� u ncccss idade d6 ·,Í�d�1s tr i . 
. _ _ c1,.,� ,\11 .. t�A-· K,.._ ee. ... f t-•_, .. -rQ...--= ... 1

as, de uma mesm« rcgiao gcoqrnfica, �J;11 .. t.a.mn- csfo_E 
ços 0 ,,fi:._u.dk ansuas qx"raçõc�, principnlmcntc uef#, n.[ 
vel d)fl.comcrcialização,com vistas il redução de cus 

tos e ao fortalecimento �fituo. 

e"· ,J F-· � \ ' :) 
Hoje

1
�•®V:� através do,_COPIE,J ,imula as fu!;ÕC..s e 

,:, ..., •·' e" e f!:'t<' <· , . ... "' .. :} 

incorporações de empresas, �m��cstfmulos fiE_ 
cais e financiamentos· a longo prazo e custos redu­
zidos. Entcndcmqs que a empresa maior, mais farta-• 

íi'J •.l' ·l""'""'l"I' ""'- ":!o ;',, ,� a, .. ._ l< • .-u ... -!,/ 
lecida e G-Óm�uç:à:o�-e-s-� êustos de operação e ad 
ministração, terã maior capacidade de se impor em 

um mercado cada vez mais dificil. 

�. Diretrizes para o Setor de ComcrcL:1lizacão 

� Definição do Mercado Interno 

a) Recomenda-se .o desenvolvimento de pesquisas com
vistas ao estabelecimento de melhor definição do 
mercado consumidor, no que diz resoeito ao seu ver 
dadeiro potencial. 

Destaque especial nessa 5rea de pesquisa deve ser 
dado ã interpretaç�o correta <las causas que condi­
cionam a população brasileira a manter atitud·es de 
r·ejeição e tabús, ao consumo de carnes suínas. 

b)Os resultados dcssàÍpesquisaídcvem ser utili?a­
dos para S instituição de campanhas conjuntas
governo-empresas, objetivando esclarecer _ao consu­
mido.r, sobre a não validade daquelas atitudes, bem 
como dos reais valores alimentícios da carne e do 
produto sui.no. 
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a) Recomenda-se a constante adcquaç5o da polftica

de incentivos por parte do governo federal, de mo

do a incrementar os neg6cios de cxportaç5o. 

b) Apoio especial e diferenciado deve ser concedi

do ãquelas emprcsás de potencial para cxportaç5o,

visando acelerar o aprimoramento dos progr.:1m<1s de_

�a!_�ri_a-prin1a ___ sob sua __ c:<?or�p_11_.:iç __ ��- e, o indisrcns.4_

vel aparelhamento de suas instalações industriais. 

e) A reorganização da estrutura portuária deve m�

recer pronta ação do governo, com vistas a elimi­

nar as deficiências de estocngcm frigoríf icél,.S1 e
i . 

. melhorar as atividades operacionais. 

d) Recomenda-se um melhor desempenho das '"l'r.J.ding

Companics" brasileir�s, dentro de seus verd.:-idciros

objetivos de modo a aumentar o grau de competiti­

vidade do Brasil no mercado mundial de carnes.

�- As Características do Produto 

a) Estudos técnicos devem ser desenvolvidos com
vistas ao transporte .e .armaz'enamen to de produtos

r�sfriados,_que devem percorrer grandes dist�1 -·
cias.

-'.b) Maior fiscalizaçã.�_devesei:= cfctuad�-pclLIS uutori 

dadés;federais competentes, no sentido·dc reduii�. . . 
• a� di�crep5ncias existentes nos padr�cs dos·. pro-

dutos ofertados.



!/ 

_ � Form<1çlío dos Preços ·de VPndas 

a) Recomenda-se aos empresarios o m5ximo de n�cnç�o

aos seus custos operacionais, cm face da 6rcsccntcJ

elcvaç5o do custo do dirihciro e da delicada situa

çao do mercado de consumo.

b) Pronta ação governamental deve ser efetivada, no

sentido da ampliaç5o d�s cadeias frigor{ficas no

país, para efeito de regular os estoques de produ�
- /

tos suinos, nas epocas de excesso de of crta ,. D1 mcs
ma forma, deverá agir o governo no sentido de ad

quirir os excedentes de estoques cm 6pocas de su

per oferta, a fim de evitar aviltamento de preços.

�--=-s.A Escolha de Canais de Distribuiç3o 

Recomenda-se aos atacadistas e varejistas melhor a 

parelharnento, em especial com rclaç�o aos sistemas 

de frio e, também melhor programac3o, segundo a 

sua capacidade distribuidora, de modo a oferecerem 

ao consumidor, produto com melhor aprcsent.:lç5.o e 

sobretudo sem alteração de suas propri�dadcs or.ga­

nolépticas. 

�.A Organização de Estrutura G2 Vcndc1s 

a) Recomenda-se às industrias que se congrcgcm pa-
ra encetarem campanhas·de.propaganda institucionc1l,

sobre a carne e produto� suinos, com vistas ao irr

crcmento do consumo ..

• b) Sugeie-�� aos,cmpresãrios maior �tcnç5o �6 que

diz respei to .. ao dimcnsiónamento ·aas c'stru::ur.1s de

vendas das suas indústrias, �m face dos custos op�

racionais cm crescente ·elevação.
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� Conclusões 

Inquestionavelmente, muito j5 foi feito no sentido de 

proporcionar um maior desenvolvimento as duas atividades 

criat6rias consideradas� No entanto, n�o h5 <lGvida de 

que muito ainda existe por ser feito, para que elas, efc 

tivümcntc, atinjam um estágio de desenvolvimento con<li-' 

zcnte com as suas reais potencialid�dcs . Um cst5gio que 

possibilite, inclusive, supri.r urna parcela aprcciEivcl da 

demanda interna por carnes boviras e suínas, as quais 

assim,· poderiam ser exportadas. 

Existe, ainda hoje, uma corrente de opinião segundo 

qual os habitantes de dete.rrninados centros urb,:rnos 
a 

11.'.lO 

consomem c�rnes de ovinos e caprinos. Talv6s, cm rcalida 

de, tal fato realmente se verifique em certas arcas, o 

que significa ou traduz a necessidade ele uma campanhLl de 

esclarecim9ntos sobre o valor destes alimentos de origem 

animal, como a levada a efeito anos passados no setor de 

frangos de corte e de ovos. 

8 interessante assinalar que as duas atividades- ovino­

cultura e caprinoculturai proporcionam, cada uma delas , 

mais de um produto. A criação de ovinos nos fornece car­
ne e lã e a de caprinos, carne e pelcis. Isto, sem co�si­

derar os seus muitos sub-produtos. 

A ovinocultura mostra-se mais evoluída e tecnificada na 

região Sul ao passo que nas demais áreas apresenta-se JXJ�

co desenvôlvid·a. Há que se intensificá-la exatamente ncL!_ 

tas áreas, evidentemente considerando-se as condiç�cs t6 

cni�as para tanto. 

A caprinocul tura revela-se intensa no nordeste, cnp,1ri,a 

no restante do Pais e, no conjunto, relativamente pouco 

tecnificada. 
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Acredita-se que a dinamiznção e a tccnificação de cuda 

uma destas explorações pecuárias·- entendendo-se dina­

mização e tecnificação em seu mais amplo conceito, res 

pci tada·s as características de cada região - possa vir 

a se transformar em mais uma opção para o produtor ru 

ral brasileiro. Uma opção que, certamente, encerra m�r 

, cantes vantagens econômicas e sociais, e que, cm últi­

ma an&lise, pode auxiliar na atenuação dos problemas de 

carência de proteínas. 
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